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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2005

DECADENCIA. PRONUNCIAMENTO DE OFICIO. LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. PAGAMENTO DE ANTECIPADO.

Por forga do principio da moralidade administrativa, a decadéncia do direito
de efetuar o langamento, configurando hipotese de extingdo da obrigagdo
tributaria principal formalizada a destempo, deve ser reconhecida de oficio,
independentemente de pedido do interessado. Para os tributos sujeitos a
langamento por homologacdo, ocorrendo o pagamento antecipado por parte
do contribuinte, o prazo decadencial para o lancamento de eventuais
diferengas ¢ de cinco anos a contar do fato gerador, conforme estabelece o §
40 do art. 150 do CTN.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA. INTIMACAO PREVIA.
IMPRESCINDIBILIDADE.

Para a configuragdo da omissdao de receitas, com base na apuracdo de
depositos bancérios de origem ndo comprovada, € necessario que a pessoa
juridica tenha sido regularmente intimada a comprovar a origem dos recursos
depositados. Na auséncia de intimagdo valida, ou com prazo incompativel
com a providéncia requerida, ndo se pode reconhecer a regularidade da
intimag¢do, e conseqiientemente da imputacao de omissao de receitas.

Vistos, relatados e'discutidos os presentes autos.
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 DECADÊNCIA. PRONUNCIAMENTO DE OFICIO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO DE ANTECIPADO.
 Por força do princípio da moralidade administrativa, a decadência do direito de efetuar o lançamento, configurando hipótese de extinção da obrigação tributária principal formalizada a destempo, deve ser reconhecida de ofício, independentemente de pedido do interessado. Para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, ocorrendo o pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato gerador, conforme estabelece o § 40 do art. 150 do CTN.
 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INTIMAÇÃO PRÉVIA. IMPRESCINDIBILIDADE.
 Para a configuração da omissão de receitas, com base na apuração de depósitos bancários de origem não comprovada, é necessário que a pessoa jurídica tenha sido regularmente intimada a comprovar a origem dos recursos depositados. Na ausência de intimação válida, ou com prazo incompatível com a providência requerida, não se pode reconhecer a regularidade da intimação, e conseqüentemente da imputação de omissão de receitas.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da Primeira Turma Ordinária da Primeira Câmara da Primeira Seção de Julgamento, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso de oficio, votando pelas conclusões os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, Valmar Fonseca de Menezes, e Nara Cristina Takeda Taga. Fez sustentação oral o patrono da interessada, Dr. Tácio Lacerda Gama (OAB/SP n. 219.045).
 
 
 (assinado digitalmente)
 VALMAR FONSECA DE MENEZES
 Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 BENEDICTO CELSO BENÍCIO JÚNIOR
 Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Valmar Fonseca de Menezes, Benedicto Celso Benício Júnior, Edeli Pereira Bessa, Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, José Ricardo da Silva e Nara Cristina Takeda Taga.
 
  
Trata-se de autos de infração à legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, e das Contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, lavrados em 14/12/2009, pelo Serviço de Fiscalização - Sefis da DRF Barueri/SP, para constituir o crédito tributário no montante de R$ 34.279.036,93, incluídos o principal, a multa de ofício de 75% e os juros de mora devidos até a data da lavratura, assim como, a multas isolada de 50% e os juros isolados por falta de recolhimento das antecipações (estimativas) de IRPJ, tendo em conta as irregularidades apuradas, no ano-calendário 2004, e assim descritas no Termo de Verificação Fiscal de fls. 336/343, parte integrante da peça acusatória:

"I - INTRODUÇÃO
Trata-se o contribuinte de pessoa jurídica que atua no ramo do comércio atacadista de mercadorias em geral, cujo objeto social, conforme a consolidação do contrato social constante da 28ª Alteração Contratual da empresa, com data de 15/06/2005, é: 'a) comércio atacadista e distribuição de tecidos, artigos de vestuário, cama, mesa e banho, bijuterias, veículos automotores, motos e acessórios, café, cerveja, bebidas, produtos alimentícios, material de construção, pisos de PVC, etc.; b) prestação de serviços técnicos de manutenção dos produtos que comercializa; e c) participação em outras sociedades como acionista ou quotista'.
No Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da RFB, o contribuinte encontra-se registrado sob o Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE 5191- �8-01 - Comércio atacadista de mercadorias em geral sem predominância de artigos para uso na agropecuária�, tendo iniciado suas atividades em 11/05/1992. No ano-calendário 2004, exercício 2005, a empresa apresentou a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ/2005), ND 1267241, declarando ter efetuado a apuração do IRPJ e da CSLL pela sistemática do lucro real anual. Contudo, é necessário observar que as Fichas 09 - Demonstração do Lucro Real, 06 - Demonstração do Resultado do Exercício, 11 - Cálculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa e 17 - Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, além das fichas relativas ao cálculo da estimativa mensal da CSLL, foram apresentadas totalmente em branco, sem qualquer valor informado. Note-se ainda que as fichas referentes ao Custo dos Bens e Serviços Vendidos, bem como às Despesas Operacionais também foram entregues sem movimento.
O quadro societário da empresa, de acordo com os dados constantes dos sistemas cadastrais da RFB e o contrato social e alterações, é constituído por dois sócios - administradores, quais sejam: 1) NATANAEL SANTOS DE SOUZA, CPF n° 046.119.088-52, com 50% de participação no capital social; e 2) DENISSON MOURA DE FREITAS, CPF n° 104.780.798-00, participando com os 50% restantes.
O contribuinte em epígrafe foi originalmente selecionado para procedimento de fiscalização relativo às Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e para o Programa de Integração Social - PIS pertinentes aos anos-calendário de1999 a 2004. Posteriormente, a ação fiscal foi ampliada para incluir o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica -IRPJ do ano-calendário 2004, uma vez que a empresa apresentava indícios de incompatibilidade entre a receita declarada e a movimentação financeira que, conforme as informações prestadas pelas instituições financeiras, seria de R$ 79.762.052,27 no ano-calendário 2004.
Cabe destacar que a presente ação fiscal foi originalmente iniciada pela antiga DRF/Taboão da Serra, em atendimento ao Mandado de Procedimento Fiscal n° 0812600-2006-00097, expedido pelo titular daquela unidade. Face à extinção da DRF/Taboão da Serra, e tendo em vista a edição da Portaria MF n° 95 de 30/04/2007, publicada no DOU de 02/05/2007, que aprovou o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, foi emitido pela Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 8ª Região Fiscal o Mandado de Procedimento Fiscal - MPF n° 0811300-2007-00262, em substituição ao antigo MPF n° 0812600-2006-00097, que foi encerrado.
II - HISTÓRICO DA AÇÃO FISCAL
Em 22/05/2006 o contribuinte teve ciência por via postal, conforme Aviso de Recebimento juntado ao presente, do Termo de Início de Fiscalização lavrado em 12/05/2006, tendo sido intimado a apresentar os seguintes documentos/elementos, relativos aos anos -calendário 1999 a 2004: 1) contrato social e alterações posteriores; e 2) Livros Diário e Razão.
A fiscalizada apresentou em 31/05/2006 os seguintes elementos/documentos (docs. anexados ao presente): 1) contrato social e alterações posteriores (1ª a 28ª alteração); 2) Livros Diário e Razão dos anos calendário 1999 a 2004. Entretanto, verificou-se que os Livros Diário e Razão relativos ao ano-calendário 2004 traziam equivocadamente, nos termos de abertura e encerramento, a indicação do CNPJ de uma filial. Assim sendo, tais livros foram devolvidos ao contribuinte para que este procedesse à retificação, ficando a pessoa jurídica reintimada a apresentá-los no prazo de 10 dias, conforme o Termo de Devolução de Documentos lavrado em 20/06/2006.
Posteriormente, em 03/07/2006, a empresa efetuou a entrega dos Livros Diário e Razão do ano-calendário 2004 (cópias extraídas dos mesmos formam o Anexo I ao presente).
Em seguida, face a emissão do Mandado de Procedimento Fiscal Complementar n° 0812600-2006-00097-3-1, que ampliou a ação fiscal em andamento para incluir o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ relativo ao ano-calendário 2004, o contribuinte foi intimado em 12/03/2007, através do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 05/0312007, a apresentar os seguintes elementos/esclarecimentos:
a) extratos de movimentação financeira relativos ao ano-calendário 2004, de todas as contas-correntes, contas de poupança e de aplicação financeira de titularidade do contribuinte, mantidas nas instituições financeiras abaixo relacionadas:

Instituição Financeira
CNPJ nº
Movimentação Financeira (R$)

Banco do Brasil S/A
00.000.000/0001-91
18.761.813,11

Banco ABN Amro Real S/A
33.066.408/0001-15
13.492.931,93

Unibanco S/A
33.700.394/0001-40
2.943.330,05

Banco Safra S/A
58.160.789/0001-28
9.190.889,49

Banco Santos S/A
58.257.619/0001-66
50.810,51

Banco Itaubank S/A
60.394.079/0001-04
2.439.561,38

Banco Itaú S/A
60.701.190/0001-04
51.863,32

Banco Bradesco S/A
60.746.948/0001-12
16.142.386,51

Banco BCN S/A
60.898.723/0001-81
450.678,89

Banco Sudameris Brasil S/A
60.942.638/0001-73
3.684.578,59

Banespa S/A
61.411.633/0001-87
11.049.962,48

Banco do Est Rio Gde Sul S/A
92.702.067/0001-96
1.503.246,01


Total
79.762.052,27


b) comprovar, mediante apresentação de documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores, a origem dos recursos depositados em suas contas bancárias, no período acima especificado.
O contribuinte foi ainda cientificado que deveriam ser apresentados os extratos de todas as contas mantidas na instituição financeira, tais como: conta-corrente, conta de poupança e de aplicações financeiras, remessas para o exterior, fechamento de câmbio etc...
Cabe também assinalar que os valores da movimentação financeira acima discriminados foram obtidos com base nas informações prestadas à Secretaria da Receita Federal, pelas instituições financeiras, de acordo com o art. 11, § 2°, da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996.
Em 26/03/2007, o representante do contribuinte compareceu à repartição, em atendimento ao Termo de Intimação Fiscal lavrado em 05/03/2007, e apresentou os seguintes documentos, os quais ficaram retidos (Termo de Comparecimento e de Reintimação Fiscal de 26/03/2007): extratos bancários relativos ao ano-calendário 2004, de contas mantidas junto aos Bancos Real, Safra, Bradesco, BankBoston, Sudameris, Banespa, do Brasil, Unibanco e Banco Santos, em um total de 48 pastas. Na ocasião, a fiscalizada foi reintimada a apresentar, no prazo de 20 dias, os seguintes elementos/documentos:
- extratos bancários relativos ao ano-calendário 2004, de contas-correntes, de poupança e de aplicação financeira, mantidas junto aos Bancos Itaú, BCN e Banco do Estado do Rio Grande do Sul;
- extratos de movimentação do período de 25/11/2004 a 31/12/2004 da conta corrente n° 13-001540-6, agência 0347, do Banespa.
O representante do contribuinte retomou em 11/04/2007 (Termo de Comparecimento Fiscal lavrado nesta data), e apresentou os seguintes extratos bancários, em 14 pastas, os quais foram retidos na oportunidade:
1) Banco Banrisul do período de 01/12/2003 a 31/01/2005;
2) Banco Itaú do período de 17/03/2004 a 01/04/2005;
3) Banco Bradesco do período de 01/03/2004 a 31/01/2005;
4) Banco BCN do período de 03/12/2003 a 27/02/2004;
5) Banco Banespa do período de 30/11/2004 a 31/12/2004.
Cópias dos extratos de movimentação financeira apresentados encontram-se no Anexo II ao presente processo. É importante assinalar que foram apresentados os extratos bancários relativos a um total de 33 contas, como relacionado a seguir:

Instituição Financeira
Agência
Conta

BCN (mesma cta.)
166/2353
398682-8/1808

Bradesco
2657 /3455
4902

Itaú
3428
08669-0

Banco do Brasil
2168-7
3425-8
5522-0
361832-3

BankBoston
600210
600210
600210
13.5136.25
18.6916.24
217097

Real
131
4.722.631

Santos
19
131462

Sudameris
1528
6180350

Banespa
0155/0347
13-002686-3/13-001540-6

Banrisul
217
217
217
217
06.036718.0-0
06.036718.1-9
06.036718.2-7
26.036718.0-5

Safra
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
13700
00000221-9
00201688-8
00200133-3
00201034-1
00201688-8
00201961-5
00201791-4
00202244-6
00202284-5
00202609-3
00202843-6
00203173-9
00203011-2
00203619-6
00203657-9

Unibanco
7197
7197
104889-8
104888-0



Por outro lado, analisando-se os registros nos livros comerciais (Diário e Razão) do fiscalizado, é possível identificar as seguintes contas contábeis como correspondentes a contas bancárias:


Instituição Financeira
Agência
Conta

BCN
166
398682-8

Bradesco
3455
22190

Bradesco

0001071-5

Bradesco
3455
4902-6

Banco do Brasil
2168-7
SC
5522-0
361832-3

BankBoston
-
13.5136.25

Real
131
4.722.631

Santos
-
-

Sudameris Brasil
207
180353003

Banespa
-
-
13-002686-3
-

Banrisul
217
06.036718.0-0


-
-

Safra
13700
00000221-9

Unibanco
305
104889-8


Cabe ressaltar ainda que é fácil verificar que os saldos do início e final do ano de tais contas contábeis nem sempre mantém a coincidência com os saldos constantes dos extratos de movimentação financeira. Assim, a título de exemplo, pode-se citar a conta n° 361832-3 do Banco do Brasil, cujos saldos inicial e final do ano são de, respectivamente, R$ (-) 47.877,27 (devedor) e R$ 34.263,05 no extrato de movimentação financeira, e de R$ 0,00 e R$ 32.207,67 nos registros contábeis.
Vale mencionar também a conta n° 4.722.631 da agência 0131 do Banco Real, cujo extrato apresenta saldo inicial de R$ (-) 2.670,17 (devedor) e final de R$ (-) 41.655,22 (devedor), enquanto que na contabilidade figuram saldos inicial de R$ 0,00 e final de R$ (-) 2.476,95 (devedor).
O contribuinte possui ainda em sua escrituração o registro de uma conta "genérica" para lançamento de operações em contas bancárias, denominada "Diversos", código 1010999, que aparentemente é empregada para o registro de transações em várias contas e cujo saldo sempre é nulo ao final de cada mês.
Tendo em vista a edição da Portaria MF n° 95 de 30/04/2007, publicada no DOU de 02/05/2007, que aprovou o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil-RFB e extinguiu a DRF/Taboão da Serra, foi emitido pela Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 8ª Região Fiscal o Mandado de Procedimento Fiscal Regional - MPF n° 0811300-2007-00262, em substituição ao antigo MPF n° 0812600-2006-00097. O contribuinte foi cientificado em 22/06/2007, por intermédio do Termo de Ciência e de Continuação de Procedimento Fiscal de 11/06/2007, da emissão do MPF n° 0811300-2007-00262, bem como do encerramento do MPF n° 0812600-2006-00097.
Outrossim, a pessoa jurídica foi ainda cientificada que o procedimento fiscal, originalmente iniciado em cumprimento ao MPF n° 0812600-2006-00097, prosseguia normalmente, sendo que todos os atos subseqüentes passariam a ser emitidos sob a nova numeração.
Da análise das informações e extratos de movimentação financeira apresentados, foram apurados os valores creditados e/ou depositados no ano-calendário 2004 nas contas bancárias de titularidade do fiscalizado. Em seguida, foi encaminhado por via postal para o domicílio do contribuinte o Termo de Intimação Fiscal lavrado em 30/11/2009, intimando-o a comprovar a origem dos valores creditados/depositados em suas contas bancárias - mediante documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores, conforme a relação de créditos a examinar/comprovar em 52 folhas, que compõe o Anexo ao Termo de Intimação Fiscal.
É oportuno assinalar que na relação acima mencionada já foram excluídos os créditos/depósitos que foi possível identificar como decorrentes de resgates de aplicações financeiras, estornos de lançamentos, devoluções de cheques, empréstimos e transferências entre contas. Na oportunidade, o contribuinte foi também cientificado que a não comprovação da origem dos recursos depositados/creditados em sua conta bancária ensejaria o lançamento de oficio por omissão de rendimentos, conforme o disposto no art. 849 do RIR/99 (Decreto n° 3.000/99).
O contribuinte foi também intimado a prestar os seguintes elementos/esclarecimentos:
1) Esclarecer o motivo pelo qual, em sua Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ/2005 relativa ao ano-calendário 2004, ND 1267241, as fichas relativas à Demonstração do Resultado, à Demonstração do Lucro Real e ao Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido foram apresentadas sem preenchimento.
2) Apresentar o Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR relativo a ano-calendário 2004, bem como demonstrativo de apuração da base de cálculo da CSLL.
3) Apresentar relação de bens e direitos constantes de seu ativo permanente, discriminando o documento de aquisição, data e valor contábil, bem como o órgão e o número de registro, se for o caso. Anexar cópia dos documentos de aquisição dos bens e direitos, tais como notas fiscais, escrituras e certidões de registro de imóveis, certificados de registro e licenciamento, entre outros.
Entretanto, a correspondência encaminhada para o endereço cadastral do sujeito passivo, qual seja, Av. Miguel Pastuszak, 202, Anexo I, Parque Paraíso, Itapecerica da Serra -SP, não foi entregue, após três tentativas, por se encontrar o "destinatário ausente", conforme informação obtida na página dos correios na internei. Em diligências efetuadas ao domicílio do contribuinte, nos dias 10/12/2009 e 11/12/2009, verificou-se que, de fato, existiam no local uni depósito de mercadorias e um prédio anexo, e que ambos encontravam-se fechados e sem qualquer movimento, conforme Termos de Constatação Fiscal e fotos tiradas no local, juntadas ao presente. Além disso, em uma construção em andamento no terreno ao lado, um dos encarregados informou que o local estaria sem qualquer movimento ou atividade há pelo menos 4 meses.
Diante dos fatos acima expostos, considerando que não foi possível contatar o contribuinte, foi dado prosseguimento à ação fiscal com as informações disponíveis.
- VERIFICAÇÕES EFETUADAS E INFRAÇÕES APURADAS
Analisadas as informações constantes do presente processo, foram constatadas as seguintes infrações à legislação tributária:
- Omissão de Rendimentos Caracterizada por Depósitos Bancários com Origem Não Comprovada;
- Falta de Recolhimento do IRPJ sobre a Base de Cálculo Estimada.
A seguir, são detalhadas as infrações acima.
1 - OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS COM ORIGEM NÃO COMPROVADA.
Da análise das informações e documentos apresentados pelas instituições financeiras, foram apurados os valores creditados e/ou depositados no ano-calendário 2004 nas contas bancárias do fiscalizado (Anexo ao Termo de Intimação Fiscal lavrado em 30/11/2009).
Pelo Termo em questão o contribuinte seria intimado a comprovar a origem dos valores creditados/depositados em suas contas bancárias - mediante documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores.
Vale ressaltar novamente que não foi possível cientificar o contribuinte do Termo de Intimação Fiscal em questão, uma vez que não se obteve êxito em três tentativas de entrega via postal, todas elas retornando a informação "destinatário ausente" (conforme consulta à página dos correios na internet), e de outra parte, as duas diligências efetuadas ao domicílio do sujeito passivo, no intento de dar ciência pessoal ao fiscalizado, também fracassaram, encontrando-se o estabelecimento fechado e sem movimento (Termos de Constatação de 10/12/2009 e 11/12/2009).
Confrontando-se os valores dos créditos/depósitos efetuados nas contas bancárias do contribuinte, constantes do Anexo ao Termo de Intimação Fiscal de 02/12/2009, com os registros contábeis constantes dos Livros Diário e Razão apresentados pela pessoa jurídica, é importante observar que:
a) para as contas bancárias para as quais se logrou encontrar a conta contábil correspondente, serão considerados como comprovados os depósitos/créditos cujo registro na contabilidade foi possível identificar, inclusive aqueles relativos a recebimentos/liquidação de títulos e/ou receitas contabilizadas;
b) por outro lado, para parcela significativa das contas bancárias, assim como dos créditos/depósitos, não se conseguiu identificar a conta contábil associada e nem os lançamentos contábeis correspondentes aos créditos/depósitos realizados nas contas bancárias;
c) cabe assinalar que a maior parte dos créditos/depósitos cuja contabilização não se conseguiu verificar é relativa ao recebimento de receitas e/ou liquidação de títulos, como indicam os históricos "liquidação de título", "liquidação de cobrança", "cobrança", "recebimento", "cr. título", entre outros.
Assim sendo, diante do acima exposto e tendo em vista que resultaram infrutíferas as tentativas de intimar o contribuinte tanto por via pessoal como postal, foi dado prosseguimento à ação fiscal com as informações disponíveis, considerando-se como não contabilizados os depósitos/créditos efetuados em suas contas bancárias, no ano-calendário 2004, para os quais não foi possível identificar o lançamento na contabilidade correspondente. Tais depósitos/créditos encontram-se discriminados nos Extratos de Créditos Não Contabilizados.
Os valores depositados/creditados mensalmente em cada uma das contas do contribuinte são apresentados no Quadro - Resumo de Depósitos/Créditos Não Contabilizados. Neste demonstrativo é totalizado o montante de R$ 33.240.054,08 de créditos/depósitos não -comprovados no ano-calendário 2004.
Portanto, nos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/96 e do art. 849 do RIR/99 (Decreto n° 3.000/99), será constituído o crédito tributário do IRPJ e de seus reflexos de CSLL, COFINS e PIS referente à omissão de receitas, no montante dos depósitos/créditos não contabilizados, com os acréscimos legais de multa de ofício e juros de mora.
2- FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE A BASE DE CÁLCULO ESTIMADA
Tendo em vista que o contribuinte optou pela apuração anual do imposto de renda, fica sujeito à multa isolada pela insuficiência de recolhimento do IRPJ sobre a base de cálculo estimada sobre a omissão de receitas, nos termos do art. 44, parágrafo 1°, inciso IV, da Lei n° 9.430/96.
Portanto, será efetuado o lançamento de ofício da multa isolada de 50% sobre os valores do IRPJ - Estimativa que deixaram de ser recolhidos mensalmente, como apresentado no Demonstrativo de Apuração da Multa Isolada pela Falta de Recolhimento do IRPJ sobre a Base de Cálculo Estimada.
IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente fiscalização restringiu-se à verificação do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ relativo ao ano-calendário 2004, assim como da COFINS e do PIS, e foi efetuada com base nos dados disponíveis no decorrer da fiscalização. Fica ressalvado o direito da Fazenda Nacional de fazer verificações posteriores, e cobrar o que for devido, em razão de fatos, circunstâncias e elementos não verificados e/ou conhecidos nesta oportunidade.
Este Termo e todos os demonstrativos nele mencionados fazem parte integrante e inseparável do presente Auto de Infração.
E, para constar e surtir os devidos efeitos legais, o presente Termo foi lavrado em 03 (três) vias de igual forma e teor, que vão assinadas por mim, Auditor-Fiscal da Receita Federal, sendo que a ciência do sujeito passivo se dará através de Edital afixado nas dependências da ARF/Taboão da Serra, unidade de domicílio do contribuinte.�

Cientificada dos lançamentos, mediante o Edital de Intimação nº 115, de 15/12/2009, de fls. 433, afixado na DRF Barueri/SP em 15/12/2009, a contribuinte, por intermédio de seus advogados e bastantes procuradores (cf. instrumento de mandato de (fls. 541), protocolizou a impugnação de fls. 508/539, em 05/03/2010, aduzindo em sua defesa, as razões de fato e de direito a seguir expostas.
Nas preliminares, defende a tempestividade da peça apresentada, pelos fundamentos a seguir reproduzidos:

�7. Ocorre, entretanto, que a publicação por edital, na forma como procedida, é inválida para efeitos de intimação da empresa. Portanto, deve ser considerada como data da ciência da lavratura do auto de infração � e da abertura do prazo de impugnação - o dia 03/02/2010, quando, de fato, foi dado vistas do processo ao contribuinte (fls. 438).
8. Isso porque a afixação do edital foi realizada sem que os meios de intimação previstos na legislação fossem observados. De acordo com o artigo 23 do Decreto n° 70.235/72, a intimação no processo administrativo fiscal deve ser feita (i) pessoalmente, (ii) por via postal, (iii) por meio eletrônico e, apenas quando um destes meios resultar improfícuo, por edital.
9. Nesse sentido, cumpre destacar que, desde o início da fiscalização, em 19/05/2006, o contribuinte atendeu diligentemente todas as intimações encaminhadas, pessoalmente ou via postal, dentro do prazo estipulado pelo agente fiscal responsável.
10. Tal situação pode ser verificada através dos inúmeros comprovantes de recebimentos dos Correios (AR's), dos termos de intimação devidamente assinados e das petições de entrega de documentos juntados aos autos (fls. 81 e ss. 178, 181, 186, 189, 192, 205-269, 207, 209, 211 e ss, 214 e ss, 217, 219 e ss, 227 e ss, 230 e ss. e fls. 296).
11. Os diversos contatos realizados entre a empresa e a autoridade fazendária demonstram que, sem sombra de duvidas, o Impugnante sempre se mostrou presente e acompanhou cada etapa do procedimento fiscal. Ou seja, nunca houve dificuldades em contatar os representantes da empresa.
12. Em 30/11/2009, aliás (um mês após último contato � fis. 269, ocasião em que o contribuinte foi intimado do Termo de Ciência e de Continuação do Procedimento Fiscal de fls. 267), a autoridade fiscal lavrou o Termo de Intimação de fls. 270/323.
Neste foi determinado prazo de dez dias, contados da ciência, para apresentação de documentos e esclarecimentos 'em relação à movimentação financeira efetuada no ano-calendário 2004 pelo contribuinte, comprovar - mediante documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores, a origem dos créditos/depósitos realizados em suas contas bancárias, conforme a relação de créditos a examinar/comprovar em 52 folhas que compõe o Anexo ao presente Termo'.
13. Referido Termo de Intimação foi enviado aos Correios em 02/12/2009 e, apesar das três tentativas de entrega (sendo uma delas no sábado) terem sido prejudicadas pela ausência do destinatário, o contribuinte foi devidamente cientificado da solicitação em 10/12/2009, apenas uma semana após o envio da intimação, conforme histórico de rastreamento disponível no endereço eletrônico dos Correios (DOC. 03).
14. Nos dias 10 e 11/12/2009, visando dar cumprimento ao referido Termo de Intimação para apresentação de documentos, a autoridade fiscal diligenciou ao endereço do Impugnante (fls. 326 e ss) e verificou que o local estava sem movimento, concluindo que esse fato isolado ensejaria o prosseguimento da ação fiscal à revelia do contribuinte (fls. 341).
15. Devidamente cientificada do Termo de Intimação e desconhecendo as diligências efetuadas pelo Fiscal, em 17/12/2009 (sete dias após a intimação via postal), o Impugnante apresentou tempestivamente pedido de prorrogação de prazo, uma vez que seria impossível proceder ao levantamento de informações referentes a mais de 2.600 movimentações financeiras no exíguo prazo de 10 dias, conforme se comprova mediante apresentação de cópia da petição em anexo (DOC. 04).
16. Estranhamente, por razões que se desconhece, nem o comprovante de recebimento (AR) do Termo de Intimação, nem o pedido de prorrogação do prazo apresentado pelo contribuinte - e que afastariam qualquer possibilidade de intimação por edital � foram juntados aos autos pela autoridade fiscal.
17. Vale ressaltar que, no final do último ano, o estabelecimento do contribuinte, devido a questões operacionais, foi posto à disposição do mercado para fins de aluguel. Há, entretanto, funcionários da empresa diariamente no local, inclusive para fins de coleta da correspondência e de intimações.
18. Todavia, tal situação em nada interfere em sua relação com o Fisco, visto que o Impugnante sempre tomou ciência de todos os atos exarados, pessoalmente ou por via postal, bem como sempre se manifestou dentro do prazo estipulado. Não há, nos autos, nenhuma intimação fiscal que tenha deixado de ser recebida pelo contribuinte no curso da fiscalização, razão pela qual causa verdadeira perplexidade a atitude extrema adotada pelo Fiscal ao cabo do procedimento administrativo.
19. Tanto é assim que, no mesmo período em que a autoridade fiscal alegou que o contribuinte estava 'em lugar incerto e ignorado', o Impugnante foi normalmente intimado, (i) via postal, da lavratura de outros dois autos de infração, notadamente os referentes aos Processos Administrativos Fiscais n° 12719.001852/2009-53 e 12719.001882/2009-60, e (ii) pessoalmente, do termo de início de fiscalização referente ao MPF n° 0811300-2010-00024 instaurado pela Receita Federal de Osasco/SP, conforme cópias em anexo (DOC. 05).
20. Quanto ao último caso (MPF n°0811300-2010-00024), a autoridade fiscal responsável pela fiscalização entrou em contato com os representantes da empresa através do telefone disponível nas declarações enviadas (DCTF, DIPJ, etc.) e solicitou o comparecimento pessoal de representante munido de poderes para receber intimações.
21. Não é razoável concluir que, no mesmo período, o contribuinte tenha sido normalmente intimado das situações acima e, especificamente, para o presente processo administrativo, os meios de contato com o Impugnante estivessem inviabilizados.
22. Por outro lado, ainda que seja admitido que o contribuinte não tenha sido encontrado para ciência do termo de intimação para apresentação de documentos, enviados pelos Correios em 02/12/2009, o que já se mostrou ser um entendimento completamente equivocado, importante destacar que a intimação do encerramento da fiscalização e da lavratura do auto de infração ocorreu diretamente por edital.
23. Ou seja, ignorou-se todo o histórico de fácil acesso aos representantes do Impugnante, optando-se por um ato extremo e totalmente injustificado, pois o edital de intimação foi afixado antes mesmo de esgotado o prazo previsto no termo de intimação enviado em 02/12/2009, do qual o Impugnante teve ciência em 10/12/2009, por via postal.
24. Assim, por expressa determinação legal, antes de recorrer ao meio extremo da publicação por edital, o agente fiscal deveria obrigatoriamente priorizar uma das formas previstas nos incisos I a III do art. 23 do Decreto n° 70.235/72. Se assim procedesse, certamente obteria êxito em sua intimação em quaisquer dos meios escolhidos. Senão vejamos:
(a) Em relação à intimação pessoal, a fiscalização possuía os contatos telefônicos e e-mail dos sócios da empresa e de seus representantes e, a qualquer momento, poderia solicitar a presença de um deles para dar ciência da lavratura. Esse contato telefônico, inclusive, foi utilizado por diversas vezes no decorrer da fiscalização e está disponível a qualquer agente da Receita Federal através das informações constantes nas fichas cadastrais de DIPJ, DCTF, Dacon e demais declarações (DOC. 06);
(b) Quanto à via postal, conforme se demonstrou anteriormente, a empresa sempre recebeu as intimações enviadas, inclusive a intimação realizada em 02/12/2009 cujo comprovante de recebimento (AR) e petição com a resposta da empresa estranhamente não foram juntados aos autos;
(c) A exemplo da intimação pessoal, a intimação por meio eletrônico também seria completamente viável pelo e-mail fornecido à Receita Federal através das declarações em que a empresa está submetida ou, principalmente, através de seu cadastro no certificado digital (DOC. 07).
25. Vale ainda mencionar que nos dias de hoje, com a disponibilização dos meios de comunicação em massa, principalmente a internet, é no mínimo um contra senso afirmar que uma empresa do porte da Impugnante possa ser considerado em lugar 'incerto e ignorado', sendo que uma simples pesquisa no mais conhecido dos sites de busca da web oferece diversos meios de contato com o contribuinte.
26. Portanto, como não foi tornada efetiva a tentativa de intimação através dos meios legalmente autorizados, não se configurou situação alguma que pudesse ensejar a intimação por edital.
27. A jurisprudência do Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, antigo Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, interpreta de forma bastante clara as disposições do artigo 23 do Decreto n° 70.235/72 e as hipóteses nas quais têm cabimento a intimação por edital, conforme ilustram as ementas dos seguintes acórdãos:
"INTIMAÇÃO VIA EDITAL. VALIDADE - Resultando improfícua a intimação pessoal ou por via postal, legítima é a intimação por edital e válida a ciência no prazo legal" (Primeiro Conselho, Segunda Câmara, acórdão n° 104-20.685, Relator Conselheiro Remis Almeida Estol, julgado em 19/05/2005).
"SUJEITO PASSIVO. INTIMAÇÃO POR EDITAL - A intimação por edital do sujeito passivo para ciência do Auto de Infração, sempre é cabível quando não for possível a intimação pessoal e via postal" (Primeiro Conselho, Sexta Câmara, acórdão n° 106-14.559, Relator Conselheiro Luiz Antonio de Paula, julgado em 14/04/2005).
28. Nesse sentido, cabe colacionar esclarecedor trecho do voto do Conselheiro José Ribamar Barros Penha, então presidente da 6a Câmara do 1° Conselho de Contribuintes, no julgamento do Recurso n° 152.090:
�[...] Dessas assertivas pode-se concluir que a autoridade fiscal solicitou o comparecimento do contribuinte à Repartição, para intimá-lo pessoalmente, isso até o dia 19/12/2005. A intimação por via postal também foi tentada, mas no dia 19/12/2005 o destinatário estava ausente e no dia 23/12/2005 o recebimento da correspondência foi recusado. Não houve a pretensão de intimar o contribuinte por meio eletrônico.
A afixação do edital de intimação ocorreu no dia 14/12/2005.
Na visão deste julgador, apenas quando se constatou que as formas de intimação previstas no artigo 23, incisos I e II, do Decreto n° 70.235/72 (pessoal ou por via postal) resultaram infrutíferas, o que ocorreu no dia 23/12/2005, é que poderiam ser adotadas as providências necessárias à intimação por edital, ou seja, a afixação do edital de intimação somente seria válida e estaria de acordo com a regra acima transcrita se tivesse ocorrido a partir do dia 23/12/2005.
 No caso, a autoridade lançadora não respeitou as determinações do artigo 23 do Decreto n° 70.235/72, pois o edital de intimação DRF/JPA n° 195 (lls. 371) foi afixado em data anterior (14/12/2005) à constatação de que resultou improfícua a intimação pessoal ou por via postal (23/12/2005).
A intimação por edital, na hipótese em apreço, não pode surtir efeitos. Segundo penso, a ciência do lançamento se deu apenas em 09/01/2006, de acordo com o documento de fls. 410, nos termos do artigo 23, inciso I, o Decreto n° 70.235/72". (Primeiro Conselho, Sexta Câmara, acórdão n° 106-16.028, Relator Conselheiro José Ribamar Barros Penha, julgado em 07/12/2006).
29. Deste modo, a publicação do edital deve ser tornada sem efeitos, sob o grave risco de ofensa ao devido processo legal, em especial, ao principio da cientificação, segundo ensina James Marins:
"Assiste ao particular o direito de ser comunicado formalmente sempre que houver atividade administrativa que se refira à sua esfera de interesse jurídico, de modo a que se dê integral cumprimento ao princípio da cientificação. Deve ser tido como inválido e, portanto, insuscetível de amparar lançamento todo procedimento fiscalizató rio ou apuratório realizado sem conhecimento do contribuinte A impugnação administrativa é a resistência formal do contribuinte à pretensão fiscal do Estado sobre seus bens, e é direito que se assegura ao cidadão como meio de ver vivificado o primado da legalidade através do devido processo legal" (Direito processual tributário brasileiro (administrativo e judicial). São Paulo: Dialética, 2001, p. 180-187).
30. Diante do exposto, requer-se preliminarmente o reconhecimento da tempestividade da presente impugnação, tornando sem efeito a intimação por edital ocorrida em 15/12/2009, considerando-se como data de intimação do Impugnante o dia 03/02/2010, quando este teve vistas dos autos do processo administrativo fiscal.�

No entender da defesa, o agente fiscal, de forma precipitada e injustificada, reputou estar o contribuinte 'em lugar incerto e ignorado', dando prosseguimento à ação fiscal sem o seu conhecimento, ignorando o tempestivo pedido de prorrogação de prazo apresentado, que não teria sido juntado aos autos.
No mérito, afirma que a autuação não poderia prosperar porque, do total das contas bancárias fiscalizadas, o agente fiscal teria identificado a escrituração de 14 (quatorze) contas contábeis correspondentes nos livros Razão e Diário, mas 09 (nove) destas contas tiveram sua contabilização desconsiderada pela fiscalização, tendo sido indevidamente, incluídas na autuação.
A seguir a Impugnante elaborou um demonstrativo (fls. 519), no qual relacionou as 24 (vinte e quatro) contas correntes, de sua titularidade, mantidas em 11 (onze) instituições financeiras, discriminando: (i) contas identificadas pela fiscalização como escrituradas nos Livros Diário e Razão; (ii) as contas escrituradas e autuadas pela fiscalização (registros desconsiderados); e (iii) as contas não contabilizadas e autuadas pela fiscalização.
Foram destacadas as contas correntes que, apesar de escrituradas e, conseqüentemente, não omitidas, teriam sido desconsideradas em função da presença de erros e de deficiências nos registros contábeis, relativas a divergências dos saldos inicial e final constantes dos extratos e da escrituração.
Contesta a Defendente a interpretação fática adotada pelo agente fiscal, na medida em que: (a) para as contas bancárias em que identificadas as contas contábeis correspondentes nos livros comerciais, foram os depósitos/créditos considerados como comprovados, não sendo objeto da autuação ou qualquer outro questionamento; (b) para as contas bancárias em que não identificadas as contas contábeis correspondentes nos livros comerciais, os depósitos/créditos foram considerados como omissão de receita e autuados pela fiscalização; (c) para as contas bancárias em que identificadas as contas contábeis, mas com erros e vícios na escrituração, os depósitos/créditos também foram considerados como omissão de receita e autuados pela fiscalização, sem a dedução proporcional dos tributos já recolhidos em relação a esses valores já contabilizados.
Nesse contexto, reputa equivocada a interpretação da fiscalização, pois se a movimentação financeira da conta corrente estava escriturada na contabilidade, ainda que apontadas deficiências na conciliação bancária dos saldos iniciais e finais das contas correntes e das contas contábeis, os depósitos estavam devidamente escriturados. Afirma, assim, a defesa que os efeitos da receita omitida não poderiam ser confundidos com aqueles decorrentes da receita escriturada com erros ou deficiências, tendo em conta que, neste último caso, a receita teria sido devidamente tributada.
A autuação fiscal, portanto, mostrar-se-ia indevida, porque: (i) a autoridade fiscal deveria considerar como omissão de receitas, para fins de apuração do lucro real, somente os depósitos efetuados nas contas bancárias efetivamente não-escrituradas; (ii) os depósitos efetuados nas contas registradas, ainda que com eventuais erros ou deficiências, não poderiam ser considerados receitas omitidas, porque foram oferecidos à tributação; e (iii) se os erros ou as deficiências porventura constatados na escrituração inviabilizaram a identificação da efetiva movimentação financeira do contribuinte, deveria ter sido promovido o arbitramento do lucro, nos termos do art. 530, H, do RIR, deduzindo-se os valores já pagos pela empresa (comprovantes em anexo - DOC. 08).
Assevera ainda a defesa diante dos fatos apurados pela Fiscalização que o apropriado seria o arbitramento do lucro, inclusive porque, se as contas escrituradas forem consideradas receitas omitidas, a movimentação bancária não contabilizada corresponderia a mais da metade da receita tributável. Colaciona jurisprudência administrativa para dizer que constatada a omissão de parte significativa de receita tributável, deve o Fisco proceder à desclassificação da escrita contábil e ao arbitramento do lucro. E transcreve excerto do Ilmo. Conselheiro Relator Aloysio José Percinio da Silva, no julgamento do Recurso Voluntário n° 143.110, pelo Primeiro Conselho de Contribuintes, Terceira Câmara, Acórdão n° 103-22.616, em sessão realizada em 20/09/2006:

"[...] A meu ver, é impróprio o regime de tributação de IRPJ e CSLL adotado no lançamento, o do lucro real. Tendo em vista a magnitude da movimentação bancária de recursos financeiros mantidos à margem dos registros contábeis e fiscais, o regime de tributação aplicável seria o de lucro arbitrado, conforme previsão do art. 530, II, do RIR/99. É que se pode concluir do cotejo da receita omitida no valor de R$ 5.507.508,37, demonstrada no termo de verificação às fls. 18, e da receita bruta total de R$ 75.562,62 informada na DIPJ/99,11s. 1.916. A omissão nos registros contábeis de tão vultosa movimentação financeira revela escrituração contábil inadequada para determinação da base de cálculo pelo regime do lucro real, resultando evidente distorção do valor apurado de CSLL e IRPJ. Observe-se que não é o caso de omissão de poucos depósitos, de valor irrelevante, o que obviamente, seria insuficiente para caracterizar como imprestável a escrituração da recorrente".

Portanto, diante dos fatos apurados, deveria a Fiscalização ter promovido o arbitramento dos lucros ou, no mínimo, considerado como receita omitida apenas aquela correspondente às contas bancárias efetivamente não contabilizadas. Protesta contra a falta de apresentação pelo Fisco das razões de fato que teriam ensejado a desconsideração dos registros contábeis. Nas palavras da defesa:

�53. Nota-se, com efeito, que as razões são apresentadas genericamente, de forma exemplificativa, abrangendo apenas 2 das 9 contas referidas. Ora, ainda que fosse possível tal procedimento, o que se admite apenas para efeitos de argumentação, o Fiscal deve apresentar os motivos individualizados, indicando de forma clara e pormenorizada quais seriam os vícios que, concretamente, foram determinantes na formação de seu convencimento.
54. Do contrário, sem essa fundamentação, o contribuinte fica sem qualquer possibilidade de defesa ou impugnação das razões apresentadas, inviabilizando o próprio controle de legalidade do ato administrativo, (...)�

Transcreve abalizada doutrina no sentido de que "(..) não haveria como assegurar confiavelmente o contraste judicial eficaz das condutas administrativas com os princípios da legalidade, da finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, se não fossem contemporaneamente a elas conhecidos e explicados os motivos que permitiriam reconhecer seu afinamento ou desafinamento com aqueles mesmo princípios. Assim, o administrado para insurgir-se ou para ter elementos de insurgência contra atos que o afetem pessoalmente necessita conhecer as razões de tais atos na ocasião em que são expedidos. Igualmente, o Judiciário não poderia conferir-lhes a real justeza se a Administração se omitisse em enunciá-las quando da prática do ato. É que se fosse dado ao Poder Público aduzi-los apenas serodiamente, depois de impugnada a conduta em Juízo, poderia fabricar razões ad hoc, 'construir' motivos que jamais ou dificilmente se saberia se eram realmente existentes e/ou se foram deveras sopesados à época em que se expediu o ato questionado" (Celso Antônio Bandeira de Mello In Curso de Direito Administrativo. 10'. ed. São Paulo : Malheiros, 1998, p. 58).
Requer assim a exclusão dos valores constantes nas contas bancárias escrituradas da base tributável a titulo de omissão de receitas, conforme cópia integral dos livros fiscais que demonstram tais registros (DOC. 09).
Mais frente refere-se a defesa à necessidade de exclusão da base de cálculo dos depósitos efetuados especificamente na conta bancária n° 361832-3 do Banco do Brasil já escrituradas e submetidas à tributação. Diz que a sua escrituração teria sido desconsiderada em razão da alegação de que o saldo inicial e final do ano de 2004 constantes nos registros contábeis não coincidiriam com os saldos dos extratos bancários. Afirma que a análise dos registros contábeis e dos extratos bancários do contribuinte não teria sido criteriosa, tendo em conta que da simples análise do Livro Razão, poder-se-ia constatar que os saldos, inicial e final, escriturados nos livros são exatamente os mesmos apontados como corretos pela fiscalização. E prossegue:

�66. Ao se examinar a folha n° 30 do Livro Razão n° 1/3 (DOC. 09), verifica-se que o saldo final de 2003 e, conseqüentemente, inicial de 2004, é de R$ 47.877,27, exatamente conforme o extrato bancário.
67. Vale dizer que, em função da alteração do software de escrituração contábil, o saldo inicial teve que ser implantado, e não simplesmente importado do ano anterior. Todavia, essa questão em nada prejudica a verificação do valor inicial, pois o histórico descreve o primeiro lançamento do ano como sendo 'Saldo em 31/12/2003'.
68. Em relação ao saldo final, a diferença entre o escriturado no livro e informado no extrato bancário se refere a um valor de R$ 2.055,38, lançado equivocadamente em duplicidade nos dias 30/12/2003 e 02/01/2004.
69. Tal equivoco é identificado no histórico como "PGTO CHQ TELESP CELULAR" e a duplicidade pode ser verificada através do lançamento, no livro, do cheque compensado no dia 30/12/2003 (DOC. 11).
70. Ressalte-se que o referido equívoco não interfere na contabilização das receitas e, conseqüentemente, na tributação do ano de 2004, pois se trata, na verdade, do pagamento de uma conta de telefone (débito) e não de um crédito.
71. Todas as demais entradas constantes nos extratos bancários de 01/01/2004 a 31/12/2004 foram escrituradas corretamente em contrapartida à conta de clientes (conta contábil 1100001) (DOC. 12), que, por sua vez, transita no resultado para determinação da receita operacional. Dessa forma, além da conta estar corretamente escriturada, os valores lançados foram devidamente oferecidos a tributação.
72. Assim sendo, em atenção ao princípio da verdade material, os valores dos depósitos/créditos escriturados na conta bancária n° 361832-3 do Banco do Brasil devem ser excluídos da base de cálculo do lançamento fiscal, sob risco de tributação em duplicidade e enriquecimento sem causa da União�.

Requer também a exclusão da base de cálculo dos créditos decorrentes de transferências entre contas de titularidade do Impugnante. Assevera que apesar de o agente fiscal ter mencionado a adoção de tal providência, o Impugnante teria constatado que parcela considerável do montante supostamente omitido não caracteriza receita tributável, pois tratar-se-ia de transferências entre contas da própria empresa, devendo, por conseguinte, ser excluída da base de cálculo da exigência fiscal. Assim se pronuncia a Defendente:
�59. Da simples análise do demonstrativo 'Extratos de créditos não contabilizados' anexo ao 'Termo de Constatação Fiscal' (fls. 344/395), é possível verificar que o agente fiscal manteve diversos lançamentos que se referem a transferências entre contas do próprio Impugnante, conforme se depreende da planilha anexa que destaca as rubricas que não se referem a crédito proveniente de terceiros (DOC. 10)�.

No entendimento da contribuinte, o Fiscal teria obtido as informações sobre a totalidade da movimentação financeira da empresa junto aos bancos e, para cumprir seu dever de exaurimento dos fatos, devido a necessária observância do princípio da verdade material, deveria ter aprofundado a investigação, solicitando as informações sobre a titularidade das contas que teriam originado as transferências de valores.
Questiona também a falta de dedução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL dos valores referentes aos tributos e juros lançados de oficio, com base no art. 344 do RIR (Decreto n° 3.000/1999), no art. 41 da Lei n° 8.981/1995 e no Parecer Normativo CST n° 174, de 25 de setembro de 1974, que prescrevem a dedutibilidade dos tributos e contribuições, e dos juros, na determinação do lucro real, segundo o regime de competência. Transcreve jurisprudência administrativa.
Protesta contra a exigência de multa isolada, por falta de recolhimento das estimativas mensais de IRPJ, tendo em conta que, conforme comprovantes de arrecadação em anexo (DOC. 08), a Impugnante teria efetuou os recolhimentos do IRPJ por estimativa mensal, tendo em vista sua opção pelo regime de tributação com base no lucro real anual.
Adota a contribuinte o entendimento de que a multa isolada somente seria aplicável no curso do ano-calendário, e não poderia incidir, após o encerramento do exercício, sobre o tributo exigido em lançamento de oficio, por caracterizar bis in idem punitivo, contrário aos princípios da não propagação das multas e da não repetição da sanção tributária. Nas palavras da defesa:

�82. O CARF, entende que, encerrado o período de apuração do imposto de renda, a exigência de recolhimentos por estimativa deixa de ter sua eficácia, uma vez que prevalece a exigência do imposto efetivamente devido apurado, com base no lucro real, revelando-se improcedente a cominação de multa sobre eventuais diferenças:
'MULTA ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA � O artigo 44 da Lei n° 9.430196 preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade pelo não-recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor de estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício'. (Câmara Superior de Recursos Fiscais, Primeira Turma, Acórdão: CSRF/01-05.875, Relator: Marcos Vinícius Neder de Lima, Data da Sessão: 23/06/2008, grifamos)
�[...] MULTA ISOLADA - ANO-BASE - APLICAÇÃO CUMULATIVA COM A MULTA DE OFÍCIO - A multa isolada por falta de recolhimento do imposto sobre a base de cálculo mensal estimada, no presente caso, não é passível de cobrança, de vez que já se encontrava encerrado o ano-calendário quando da constatação pela fiscalização do não recolhimento das parcelas mensais estimadas. Ademais, tal multa não pode ser aplicada cumulativamente com a multa de lançamento de ofício prevista no art. 44, I, da Lei 9.430/96. Recurso parcialmente provido'. (Primeiro Conselho, Quinta Câmara, Acórdão 105-14670, Relator Luis Gonzaga Medeiros Nóbrega, Data da Sessão: 15/09/2004, grifamos)��

Transcreve ementas de várias decisões do Conselho de Contribuintes afastando a duplicidade de incidências da multa de ofício sobre o IRPJ devido no ajuste anual, e da multa isolada sobre a falta de recolhimento das estimativas mensais, por restar configurada a dupla penalização do mesmo contribuinte sobre um único ilícito, com sanções da mesma natureza, já que ambas estariam relacionadas ao descumprimento de obrigação principal.
Requer assim o cancelamento da exigência da multa isolada.
Protestou, em síntese:
(i) pelo recebimento e processamento da presente impugnação, e pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário;
(ii) pelo reconhecimento da tempestividade da presente impugnação, tornando sem efeito a intimação por edital ocorrida em 15/12/2009, para o fim de considerar que a intimação do Impugnante se deu em 03/02/2010, data em que teve vistas do processo administrativo fiscal;
(iii) o acolhimento das razões apresentadas e a revisão do auto de infração, uma vez que os fatos apurados pela Fiscalização, ao invés de omissão de receita, configuram hipótese de arbitramento do lucro, com o conseqüente recálculo do valor do crédito tributário e a dedução dos valores já recolhidos pelo Impugnante; ou, alternativamente, para que seja considerado como receita omitida apenas aquele correspondente às contas bancárias efetivamente não escrituradas e contabilizados;
(iv) em qualquer caso, a exclusão da base de cálculo do lucro arbitrado ou, na hipótese de acolhimento do pedido alternativo, exclusão da receita supostamente omitida:
a. dos créditos decorrentes de transferências entre contas de titularidade da própria Impugnante;
b. dos créditos/depósitos referentes a conta bancária n° 361832-3 do Banco do Brasil já escriturados e submetidos a tributação;
c. a dedução da base de cálculo do 1RPJ e CSLL, dos valores referentes aos impostos e contribuições e juros lançados de oficio; e
(v) por fim, o cancelamento da multa isolada por falta de recolhimento do IRPJ sobre base de cálculo estimada e impossibilidade de cobrança cumulativa com a multa de ofício.
Às fls. 438/439 consta que a procuradora da contribuinte (instrumentos de procuração e substabelecimento de fls. 435/436) teria tomado vista e solicitado cópia do processo em 03/02/2010.
Às fls. 4471449, consta petição da empresa, protocolizada em 17/12/2009, na qual alega ser inviável e impossível de ser cumprido o prazo concedido para apresentação dos documentos, requerendo a sua dilação para 60 (sessenta) dias, por se tratar de um grande volume de informações e documentos � 2.600 (duas mil e seiscentas) operações financeiras, ocorridas em período já bem distante � ano-calendário de 2004. Aduz ainda que o prazo para que se proceda à microfilmagem dos documentos seria de pelo menos 30 (trinta) dias.
Às fls. 507 foi juntado o original do AR SK 33713870 3 BR, de endereçamento por via postal do termo de intimação fiscal lavrado em 30/11/2009 e anexo, no qual constam as três tentativas de ciência em 03, 04 e 05/12/2009 e, no verso, a assinatura e identificação do recebedor, sem aposição da data de recebimento.
Às fls. 2698, consta despacho da autoridade preparadora, ratificando que a contribuinte teria sido cientificada dos lançamentos em 30/12/2009, quinze dias após a afixação do edital de fls. 433, e que o prazo de impugnação teria expirado em 02/02/2010.
Entretanto, como a contribuinte, em 05/03/2010, apresentou a impugnação de fls. 508/2693, na qual suscita a tempestividade da defesa, o processo teria sido encaminhado para apreciação do órgão julgador.
A 2ª TURMA DA DRJ EM CAMPINAS � SP, em análise à impugnação apresentada, posicionou-se favoravelmente à exoneração completa dos lançamentos, em decorrência de fundamentos que assim foram ementados:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2004
Edital. Validade.
Apenas quando resultar improfícuo um dos meios de intimação previstos no processo administrativo fiscal (pessoal, por via postal ou por meio eletrônico) é que o órgão administrativo poderá proceder à intimação por edital.
Comprovada a ciência da intimação para prestar esclarecimentos, por via postal, e não tendo sido tentada outra forma de intimação do auto de infração, perde o pressuposto de validade a ciência do lançamento efetuada por edital.
Ciência Pessoal. Tempestividade da Impugnação.
Considerada cientificada a empresa dos lançamentos, na pessoa de sua procuradora, no ato de vista processual, impõe-se reconhecer a tempestividade da impugnação apresentada.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2004
Decadência. Pronunciamento de Oficio.
Por força do princípio da moralidade administrativa, a decadência do direito de efetuar o lançamento, configurando hipótese de extinção da obrigação tributária principal formalizada a destempo, deve ser reconhecida de ofício, independentemente de pedido do interessado.
Decadência. Lançamento por Homologação. Pagamento de Antecipado. Para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, ocorrendo o pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN.
Decadência. Multa Isolada. Estimativas.
A multa isolada por falta de recolhimento das estimativas mensais não se sujeita a lançamento por homologação, porque não se configura juridicamente possível que haja antecipação da apuração e do pagamento da multa isolada, pelo que deve ser aplicada a regra de contagem do prazo decadencial para os lançamentos de oficio. Ainda assim, cumpre reconhecer a decadência se já decorrido o prazo para lançamento.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2004
Omissão de Receitas. Depósitos Bancários de Origem Não Comprovada.
Intimação Prévia. Imprescindibilidade.
Para a configuração da omissão de receitas, com base na apuração de depósitos bancários de origem não comprovada, é necessário que a pessoa jurídica tenha sido regularmente intimada a comprovar a origem dos recursos depositados.
Na ausência de intimação válida, ou com prazo incompatível com a providência requerida, não se pode reconhecer a regularidade da intimação, e conseqüentemente da imputação de omissão de receitas.
Impugnação Procedente.
Crédito Tributário Exonerado.�

Como derivação do cancelamento dos autos de infração, foi interposto o presente Recurso de Ofício, a ser por este colegiado julgado.
É o relatório.

 Conselheiro BENEDICTO CELSO BENÍCIO JÚNIOR, Relator:
O recurso de ofício atende aos pressupostos legais para sua admissão. Dele, portanto, conheço.
Os lançamentos em debate calcaram fundamento, basicamente, na constatação de pretendida omissão de receitas bancárias, aferida mediante análise de informações prestadas pelas instituições financeiras, de um lado, e dos livros e dos documentos contábil-fiscais da autuada, de outro.
O fundamento legal para a lavratura das peças de imposição correspondeu, como não poderia deixar de ser, ao artigo 42, caput, da Lei nº 9.430/96, assim vigente:

�Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. (...)�

A d. autoridade julgadora recorrente, ao analisar a impugnação apresentada, houve por escorreito cancelar a totalidade dos lançamentos. Para tanto, arguiu, em suma, que: i) houve decadência, reconhecida de ofício, dos lançamentos em questão, atinentes ao ano-base de 2004, uma vez que os autos infracionais foram validamente cientificados à autuada, exclusivamente, em 03.02.2010; e ii) não se constatou, dos autos, a realização de válida e suficiente intimação prévia do contribuinte, capaz de instá-lo a explanar, documentalmente, em tempo hábil para tanto, a origem dos depósitos bancários apurados.
Houve, então, a interposição do recurso de ofício em trato.
Vejamos, primeiramente, a questão da decadência. Todos os depósitos bancários reputados como abarcadores de receitas omitidas se realizaram no curso do ano-calendário de 2004. Para fins de IRPJ e de CSLL, apuradas segundo a sistemática do lucro real anual (cf. DIPJ/05, às fls. 05/74), os fatos geradores se consideram realizados, complexivamente, em 31.12.2004. No que atine ao PIS e à COFINS, por outro lado, os fatos imponíveis corresponderam ao último dia de cada um dos meses em que foram auferidos depósitos inexplicados.
O IRPJ, a CSLL, o PIS e a COFINS são, como se sabe, tributos sujeitos a lançamento por homologação. Nesse sentido, estabelece a legislação o dever, para o contribuinte, de antecipar o pagamento, resolvendo o débito sob condição de ulterior ratificação fazendária.
O prazo decadencial aplicável ao caso, portanto, é aquele computado segundo os critérios do artigo 150, § 4º, do CTN. Os lançamentos de ofício de eventuais diferenças apuradas devem ser realizados, nesses moldes, dentro de 05 (cinco) anos contados das datas de aperfeiçoamento dos fatos imponíveis. No caso, tendo em vista que o último átimo de incidência, em cada caso, concretizou-se, no mais tardar, em 31.12.2004, a lavratura dos autos de infração não poderiam ocorrer depois de 31.12.2009 � ou antes, em relação a alguns dos períodos de apuração do PIS e da COFINS.
A despeito disso, in casu, a recorrida só veio a tomar válida ciência das peças acusatórias em 03.02.2010, consoante corretamente explicado pelo aresto em xeque:

�Por outro lado, apesar da invalidade da ciência do lançamento, pelo Edital de Intimação n° 115, afixado em 15/12/2009, é incontroverso que a pessoa jurídica tomou ciência dos lançamentos, em 03/02/2010, quando a sua procuradora teve vista do processo, conforme despacho de fls. 438, impondo-se reconhecer assim a tempestividade da impugnação protocolizada, em 05/03/2010.�
Parece-nos, então, que, de fato, ficaram decaídos todos os valores exigidos, presentemente versados.
Vale pisar que, segundo a orientação encampada pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede da sistemática dos Recursos Repetitivos, o prazo decadencial do artigo 105, § 4º, do CTN somente se aplica acaso haja, por parte do sujeito passivo, adiantamentos de pagamento, ainda que parciais, a serem possivelmente homologados. Salvo contrário, mandatória seria a cominação do artigo 173, inciso I, do Codex.
In casu, como bem explicado pelo acórdão recorrido, a DIPJ/2005 não enunciou quaisquer valores devidos a título de IRPJ e CSLL � o que levaria a se concluir, eventualmente, pela inexistência de qualquer adiantamento de pecúnia. A despeito disso, o próprio aresto exarado pisar que os bancos de dados da RFB (fls. 2705/2734) evidenciaram, para os períodos, recolhimentos de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL, devidamente confessados em DCTF.
Situação similar ocorreu com o PIS e com a COFINS. No que atine a essas contribuições, no entanto, os recolhimentos e a confissão em DCTF foram acompanhados, sim, de prestação das informações correspondentes na DIPJ/2005.
Remanesce óbvio, portanto, o acerto da decisão infirmada, com a conseguinte necessidade de reconhecimento da decadência de todos os importes lançados. Evidentemente, caducos os principais, igual sorte deve ser atribuída aos consectários cobrados, ainda que isolados.
De mais a mais, no mérito, também improcedentes se mostraram as exigências. Segundo bem explicou o aresto inferior, a presunção de omissão de receitas bancárias só se aperfeiçoa se, depois de regular e validamente intimado o titular da conta corrente ou de depósito, este não lograr, em tempo hábil, justificar documentalmente as causas dos creditamentos.
Ocorre, no entanto, que, compulsando os autos, possível se faz averiguar que a única intimação formatada nesse sentido foi lavrada em 30.11.2009 (fls. 207/271). Tal notificação, segundo histórico do Aviso de Recebimento � AR SK 33713870 3 BR, não teria sido, em três oportunidades � 03, 04 e 05 de dezembro de 2009 �, entregue ao contribuinte. em virtude de o serviço postal não ter encontrado, alegadamente, pessoa que pudesse recebê-la (fl. 325).
Depois de diligenciar in loco e constatar, pretensamente, a inexistência de qualquer movimentação no endereço da autuada, o i. fiscal lançador lavrou, em 14/12/2009, o Termo de Constatação de fls. 336/397, juntamente com os autos de infração de fls. 398/429. Optou-se, pois, por intimar a recorrente por via editalícia, buscando cientificá-la dos lançamentos.
A autuada, por sua vez, aduziu que recebeu, sim, no dia 10.12.2009, citada intimação para comprovação das origens dos depósitos bancários infirmados. Apresentou, como justificativa dessa versão, o relatório dos Correios de fl. 553. Estranhamente, contudo, segundo se explicou, a Fiscalização afirmou que as tentativas de entregar esta notificação tinham restado improfícuas, na forma do estresido relatório dos Correios de fl. 325.
As duas versões conflitantes tinham amparo em documentos dos Correios. Ao que parece, pois, houve confusão de algum dos prepostos do serviço postal.
O dilema foi sanado, com precisão, pelo acórdão recorrido, nos seguintes termos:

�Entretanto, às fls. 507 foi juntado ao processo o original do AR SK 33713870 3 BR, no qual se verificam as três tentativas de intimação em 03, 04 e 05/12/2009 já acima referidas, e no verso a assinatura do recebedor � Sr. Alex Barros (RG n° 32.921.029-4), todavia, sem a aposição da data de recebimento.
Nesses casos, de acordo com os preceitos legais, deveria se considerar feita a intimação quinze dias após a data de sua expedição. In casu, como a data da postagem é 02/12/2009, deveria a empresa ser considerada fictamente intimada em 17/12/2009.
Entretanto, diante do reconhecimento da própria Impugnante de haver tomado ciência da intimação para a comprovação da origem dos recursos depositados nas contas correntes, em 10/12/2009, com a apresentação do correspondente relatório dos Correios, para confirmar a entrega dos documentos postados em mesma data, prestigia-se esta como sendo a data da intimação.�

Ora, nesse cenário, se o recebimento da intimação voltada a solicitar a comprovação dos depósitos bancários foi, efetivamente, recebida apenas em 10.12.2009 � ou, eventualmente, em 17.12.2009 � não se pode admitir a lavratura do auto de infração em 14.12.2009, como ocorreu. Não foi concedido, claramente, tempo idôneo para a recorrida levantar documentos capazes de explanar sua movimentação bancária.
Deve se considerar, pois, não ter o i. fiscal autuante concedido, ao contribuinte, regular oportunidade de aclarar os creditamentos sob análise. Assim, não se pode admitir aperfeiçoada a presunção do artigo 42 da Lei nº 9.430/96.
Nulos são os lançamentos, quer porque decaídos, quer porquanto ilegais.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de ofício.

Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2012

(assinado digitalmente)
BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR
Relator

(assinado digitalmente)
VALMAR FONSECA DE MENEZES
Presidente
 
 



Acordam os membros da Primeira Turma Ordinaria da Primeira Camara da
Primeira Se¢do de Julgamento, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso de
oficio, votando pelas conclusdes os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Carlos Eduardo de
Almeida Guerreiro, Valmar Fonseca de Menezes, ¢ Nara Cristina Takeda Taga. Fez
sustentacdo oral o patrono da interessada, Dr. Tacio Lacerda Gama (OAB/SP n. 219.045).

(assinado digitalmente)
VALMAR FONSECA DE MENEZES

Presidente

(assinado digitalmente)
BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR

Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Valmar Fonseca de
Menezes, Benedicto Celso Benicio Junior, Edeli Pereira Bessa, Carlos Eduardo de Almeida
Guerreiro, José Ricardo da Silva e Nara Cristina Takeda Taga.

Relatorio

Trata-se de autos de infracdo a legislagdo do Imposto sobre a Renda
das Pessoas Juridicas - IRPJ, da Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, e
das Contribui¢des para o Programa de Integrag¢do Social - PIS e para o Financiamento da
Seguridade Social - Cofins, lavrados em 14/12/2009, pelo Servico de Fiscalizagao -
Sefis da DRF Barueri/SP, para constituir o crédito tributario no montante de R$
34.279.036,93, incluidos o principal, a multa de oficio de 75% e os juros de mora
devidos até a data da lavratura, assim como, a multas isolada de 50% e os juros isolados
por falta de recolhimento das antecipagdes (estimativas) de IRPJ, tendo em conta as
irregularidades apuradas, no ano-calenddrio 2004, e assim descritas no Termo de
Verificagdo Fiscal de fls. 336/343, parte integrante da pega acusatoria:

"[ - INTRODUCAO

Trata-se. o, contribuinte de pessoa juridica que atua
noramodo-comércio-atacadista-de mercadorias.em



Processo n° 13896.002840/2009-68 S1-C1T1
Acoérdao n.° 1101-000.671

geral, cujo objeto social, conforme a consolidagdo
do contrato social constante da 28 Alteracdo
Contratual da empresa, com data de 15/06/2005, é:
'a) comércio atacadista e distribui¢do de tecidos,
artigos de vestuario, cama, mesa e banho, bijuterias,
veiculos automotores, motos e acessorios, café,
cerveja, bebidas, produtos alimenticios, material de
construgdo, pisos de PVC, etc.; b) prestacio de
servigos técnicos de manutengdo dos produtos que
comercializa;, e «c¢) participagdo em outras
sociedades como acionista ou quotista'.

No Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ
da RFB, o contribuinte encontra-se registrado sob o
Codigo Nacional de Atividade Econéomica - CNAE
5191- “8-01 - Comeércio atacadista de mercadorias
em geral sem predominancia de artigos para uso na
agropecuaria”, tendo iniciado suas atividades em
11/05/1992. No ano-calendario 2004, exercicio
2005, a empresa apresentou a Declara¢do de
Informagoes Economico-Fiscais da Pessoa Juridica
(DIPJ/2005), ND 1267241, declarando ter efetuado
a apurag¢do do IRPJ e da CSLL pela sistematica do
lucro real anual. Contudo, é necessario observar
que as Fichas 09 - Demonstragdo do Lucro Real, 06
- Demonstracdo do Resultado do Exercicio, 11 -
Cdlculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa
e 17 - Calculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido, além das fichas relativas ao calculo da
estimativa mensal da CSLL, foram apresentadas
totalmente em branco, sem qualquer valor
informado. Note-se ainda que as fichas referentes ao
Custo dos Bens e Servigos Vendidos, bem como as
Despesas Operacionais também foram entregues
sem movimento.

O quadro societario da empresa, de acordo com os
dados constantes dos sistemas cadastrais da RFB e o
contrato social e alteracgoes, é constituido por dois
socios - administradores, quais sejam: 1)
NATANAEL SANTOS DE SOUZA, CPF n°
046.119.088-52, com 50% de participagdo no
capital social; e 2) DENISSON MOURA DE
FREITAS, CPF n° 104.780.798-00, participando
com os 50% restantes.

O contribuinte em epigrafe foi originalmente
selecionado > para procedimento de fiscalizagdo



relativo as Contribuig¢oes para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS e para o Programa de
Integracdo Social - PIS pertinentes aos anos-
calendario del999 a 2004. Posteriormente, a acdo
fiscal foi ampliada para incluir o Imposto de Renda
da Pessoa Juridica -IRPJ do ano-calendadrio 2004,
uma vez que a empresa apresentava indicios de
incompatibilidade entre a receita declarada e a
movimentagdo  financeira que, conforme  as
informagoes prestadas pelas institui¢oes financeiras,
seria de R$ 79.762.052,27 no ano-calendario 2004.

Cabe destacar que a presente agdo fiscal foi
originalmente iniciada pela antiga DRF/Tabodo da
Serra, em  atendimento ao Mandado de
Procedimento  Fiscal n° 0812600-2006-00097,
expedido pelo titular daquela unidade. Face a
extin¢do da DRF/Tabodo da Serra, e tendo em vista
a edicdo da Portaria MF n° 95 de 30/04/2007,
publicada no DOU de 02/05/2007, que aprovou o
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal
do Brasil - RFB, foi emitido pela Superintendéncia
Regional da Receita Federal do Brasil na 8 Regido
Fiscal o Mandado de Procedimento Fiscal - MPF n°
0811300-2007-00262, em substituicdo ao antigo
MPF n° 0812600-2006-00097, que foi encerrado.

II - HISTORICO DA ACAO FISCAL

Em 22/05/2006 o contribuinte teve ciéncia por via
postal, conforme Aviso de Recebimento juntado ao
presente, do Termo de Inicio de Fiscalizagdo
lavrado em 12/05/2006, tendo sido intimado a
apresentar os seguintes documentos/elementos,
relativos aos anos -calendario 1999 a 2004: 1)
contrato social e alteracoes posteriores; e 2) Livros
Diario e Razdo.

A fiscalizada apresentou em 31/05/2006 os seguintes
elementos/documentos (docs. anexados ao presente):
1) contrato social e alteragoes posteriores (1*a 28
alteragao); 2) Livros Diario e Razdo dos anos
calendario 1999 a 2004. Entretanto, verificou-se que
os Livros Didrio e Razdo relativos ao ano-
calendario 2004 traziam equivocadamente, nos
termos de abertura e encerramento, a indicagdo do
CNPJ de uma filial. Assim sendo, tais livros foram
devolvidos ao contribuinte para que este procedesse
a retificagdo, ficando a pessoa juridica reintimada a
apresenta-los no prazo de 10 dias, conforme o

Termo de Devolucdo de Documentos lavrado em
20/06/2006.
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Posteriormente, em 03/07/2006, a empresa efetuou a
entrega dos Livros Diario e Razdo do ano-
calendario 2004 (copias extraidas dos mesmos
formam o Anexo I ao presente).

Em seguida, face a emissdo do Mandado de
Procedimento Fiscal Complementar n° 0812600-
2006-00097-3-1, que ampliou a agdo fiscal em
andamento para incluir o Imposto de Renda da
Pessoa Juridica - IRPJ relativo ao ano-calendario
2004, o contribuinte foi intimado em 12/03/2007,
através do Termo de Intimacdo Fiscal lavrado em
05/0312007, a apresentar oS  seguintes
elementos/esclarecimentos:

a) extratos de movimentagdo financeira relativos ao
ano-calendario 2004, de todas as contas-correntes,
contas de poupanca e de aplicagdo financeira de
titularidade  do  contribuinte, mantidas  nas
institui¢oes financeiras abaixo relacionadas:

$1-CiT1

Fl. 4

Instituicao Financeira

CNPJ n°

Movimentacao Financeira

(RY)

Banco do Brasil S/A

00.000.000/0001-91

18.761.813,11

Banco ABN Amro Real S/A

33.066.408/0001-15

13.492.931,93

Unibanco S/A

33.700.394/0001-40

2.943.330,05

Banco Safra S/A 58.160.789/0001-28 9.190.889,49

Banco Santos S/A 58.257.619/0001-66 50.810,51
Banco Itaubank S/A 60.394.079/0001-04 2.439.561,38

Banco Itaa S/A 60.701.190/0001-04 51.863,32
Banco Bradesco S/A 60.746.948/0001-12 16.142.386,51

Banco BCN S/A 60.898.723/0001-81 450.678,89
Banco S“dsa/iem Brasil 60.942.638/0001-73 3.684.578,59
Banespa S/A 61.411.633/0001-87 11.049.962.,48
Banco do Essfflo Gde Sul | 93 702.067/0001-96 1.503.246,01
Total 79.762.052,27

b)  comprovar, mediante  apresenta¢do  de

documentacdo habil e idonea, coincidente em datas
e valores, a origem dos recursos depositados em
suas contas bancarias, no periodo acima
especificado.

O contribuinte foi ainda cientificado que deveriam
ser apresentados os extratos de todas as contas
mantidas na institui¢@o' financeira, tais como: conta-



corrente, conta de poupanca e de aplicagoes
financeiras, remessas para o exterior, fechamento de
cambio etc...

Cabe também assinalar que os valores da
movimenta¢do  financeira acima  discriminados
foram obtidos com base nas informagoes prestadas a
Secretaria da Receita Federal, pelas institui¢oes
financeiras, de acordo com o art. 11, § 2° da Lei n°
9.311, de 24 de outubro de 1996.

Em 26/03/2007, o representante do contribuinte
compareceu a reparti¢do, em atendimento ao Termo
de Intimacdo Fiscal lavrado em 05/03/2007, e
apresentou os seguintes documentos, 0s quais
ficaram retidos (Termo de Comparecimento e de
Reintimag¢do  Fiscal de 26/03/2007): extratos
bancarios relativos ao ano-calendario 2004, de
contas mantidas junto aos Bancos Real, Safra,
Bradesco, BankBoston, Sudameris, Banespa, do
Brasil, Unibanco e Banco Santos, em um total de 48
pastas. Na ocasido, a fiscalizada foi reintimada a
apresentar, no prazo de 20 dias, os seguintes
elementos/documentos:

- extratos bancarios relativos ao ano-calenddrio
2004, de contas-correntes, de poupang¢a e de
aplica¢do financeira, mantidas junto aos Bancos
Itau, BCN e Banco do Estado do Rio Grande do Sul;
- extratos de movimentagdo do periodo de
25/11/2004 a 31/12/2004 da conta corrente n° 13-
001540-6, agéncia 0347, do Banespa.

O representante do contribuinte retomou em
11/04/2007 (Termo de Comparecimento Fiscal
lavrado nesta data), e apresentou os seguintes
extratos bancarios, em 14 pastas, os quais foram
retidos na oportunidade:

1) Banco Banrisul do periodo de 01/12/2003 a
31/01/2005;

2) Banco Itau do periodo de 17/03/2004 a
01/04/2005;

3) Banco Bradesco do periodo de 01/03/2004
31/01/2005;

4) Banco BCN do periodo de 03/12/2003
27/02/2004;

5) Banco Banespa do periodo de 30/11/2004 a
31/12/2004.

Copias dos extratos de movimentagdo financeira
apresentados encontram-se no Anexo Il ao presente
processo. E  importante assinalar que foram
apresentados os extratos bancarios relativos a um
total de 33 contas, como relacionado a seguir:

Q

Q

\ Instituicio Financeira | Agéncia \ Conta
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BCN (mesma cta.) 166/2353 398682-8/1808
Bradesco 2657 /3455 4902
Itat 3428 08669-0
Banco do Prasil 2168-7 53220
~ 3425-8 361832-3
600210 13.5136.25
BankBoston 600210 18.6916.24
| 600210 217097
| Real 131 4.722.631
- Santos 19 131462
Sudameris 1528 6180350
Banespa 0155/0347 13-002686-3/13-001540-6
217 06.036718.0-0
Banrisul 217 06.036718.1-9
217 06.036718.2-7
217 26.036718.0-5
13700 00000221-9
13700 00201688-8
13700 00200133-3
13700 00201034-1
13700 00201688-8
13700 00201961-5
13700 00201791-4
Safra 13700 00202244-6
13700 00202284-5
13700 00202609-3
13700 00202843-6
13700 00203173-9
13700 00203011-2
13700 00203619-6
13700 00203657-9
Unibanco 7197 104889-8
7197 104888-0

Por outro lado, analisando-se os registros nos livros
comerciais (Didrio e Razdo) do fiscalizado, é
possivel identificar as seguintes contas contabeis
como correspondentes a contas bancarias:

Instituicdo Financeira Agéncia Conta
BCN 166 398682-8
Bradesco 3455 22190
Bradesco 0001071-5
Bradesco 3455 4902-6
Banco'doBrasil 2168-7 5522-0




SC 361832-3
BankBoston - 13.5136.25
Real 131 4.722.631
Santos - -
Sudameris Brasil 207 180353003
- 13-002686-3
Banespa i i
Banrisul 217 06.036718.0-0
_§; fra 13700 00000221-9
Unibanco 305 104889-8

Cabe ressaltar ainda que ¢ facil verificar que os
saldos do inicio e final do ano de tais contas
contdbeis nem sempre mantém a coincidéncia com
os saldos constantes dos extratos de movimentacgdo
financeira. Assim, a titulo de exemplo, pode-se citar
a conta n° 361832-3 do Banco do Brasil, cujos
saldos inicial e final do ano sdo de, respectivamente,
RS (-) 47.877,27 (devedor) e R$ 34.263,05 no
extrato de movimentagdo financeira, e de R$ 0,00 e
R3$ 32.207,67 nos registros contabeis.

Vale mencionar também a conta n° 4.722.631 da
agéncia 0131 do Banco Real, cujo extrato apresenta
saldo inicial de R$ (-) 2.670,17 (devedor) e final de
R$ (-) 41.655,22 (devedor), enquanto que na
contabilidade figuram saldos inicial de R$ 0,00 e
final de RS (-) 2.476,95 (devedor).

O contribuinte possui ainda em sua escritura¢do o
registro de uma conta "genérica" para langamento
de operagoes em contas bancarias, denominada
"Diversos", codigo 1010999, que aparentemente é
empregada para o registro de transagoes em varias
contas e cujo saldo sempre é nulo ao final de cada
mes.

Tendo em vista a edicdo da Portaria MF n° 95 de
30/04/2007, publicada no DOU de 02/05/2007, que
aprovou o Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil-RFB e extinguiu a
DRF/Taboao da Serra, foi emitido pela
Superintendéncia Regional da Receita Federal do
Brasil na 8 Regido Fiscal o Mandado de
Procedimento Fiscal Regional - MPF n° 0811300-
2007-00262, em substituicdo ao antigo MPF n°
0812600-2006-00097. O contribuinte foi cientificado
em 22/06/2007, por intermédio do Termo de Ciéncia
e de Continuacdo de Procedimento Fiscal de
11/06/2007, da emissao do MPF n° 0811300-2007-



Processo n° 13896.002840/2009-68 S1-C1T1
Acoérdao n.° 1101-000.671

00262, bem como do encerramento do MPF n°
0812600-2006-00097.

Outrossim, a pessoa juridica foi ainda cientificada
que o procedimento fiscal, originalmente iniciado
em cumprimento ao MPF n° 0812600-2006-00097,
prosseguia normalmente, sendo que todos os atos
subseqiientes passariam a ser emitidos sob a nova
numeracao.

Da andlise das informagoes e extratos de
movimenta¢do  financeira  apresentados, foram
apurados os valores creditados e/ou depositados no
ano-calendario 2004 nas contas bancarias de
titularidade do fiscalizado. Em seguida, foi
encaminhado por via postal para o domicilio do
contribuinte o Termo de Intimac¢do Fiscal lavrado
em 30/11/2009, intimando-o a comprovar a origem
dos valores creditados/depositados em suas contas
bancarias - mediante documentac¢do habil e idonea,
coincidente em datas e valores, conforme a relagdo
de créditos a examinar/comprovar em 52 folhas, que
compoe o Anexo ao Termo de Intimagdo Fiscal.

E oportuno assinalar que na relacio acima
mencionada ja foram excluidos os créditos/depositos
que foi possivel identificar como decorrentes de
resgates de aplicagdes financeiras, estornos de
langamentos, devolugoes de cheques, empréstimos e
transferéncias entre contas. Na oportunidade, o
contribuinte foi também cientificado que a ndo
comprovagao da origem  dos  recursos
depositados/creditados em sua conta bancaria
ensejaria o lancamento de oficio por omissdo de
rendimentos, conforme o disposto no art. 849 do
RIR/99 (Decreto n° 3.000/99).

O contribuinte foi também intimado a prestar os
seguintes elementos/esclarecimentos:

1) Esclarecer o motivo pelo qual, em sua
Declaragdo de Informagoes Economico-Fiscais da
Pessoa Juridica - DIPJ/2005 relativa ao ano-
calendario 2004, ND 1267241, as fichas relativas a
Demonstracdo do Resultado, a Demonstracdo do
Lucro Real e ao Cdlculo da Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido foram apresentadas sem
preenchimento.



2) Apresentar o Livro de Apuragdo do Lucro Real -
LALUR relativo a ano-calendario 2004, bem como
demonstrativo de apurac¢do da base de calculo da
CSLL.

3) Apresentar relacdo de bens e direitos constantes
de seu ativo permanente, discriminando o
documento de aquisi¢do, data e valor contabil, bem
como o orgdo e o numero de registro, se for o caso.
Anexar copia dos documentos de aquisi¢do dos bens
e direitos, tais como notas fiscais, escrituras e
certidoes de registro de imoveis, certificados de
registro e licenciamento, entre outros.

Entretanto, a correspondéncia encaminhada para o
endereco cadastral do sujeito passivo, qual seja, Av.
Miguel Pastuszak, 202, Anexo I, Parque Paraiso,
Itapecerica da Serra -SP, ndo foi entregue, apos trés
tentativas, por se encontrar o "destinatario ausente",
conforme informagdo obtida na pagina dos correios
na internei. Em diligéncias efetuadas ao domicilio
do contribuinte, nos dias 10/12/2009 e 11/12/2009,
verificou-se que, de fato, existiam no local uni
deposito de mercadorias e um prédio anexo, e que
ambos encontravam-se fechados e sem qualquer
movimento, conforme Termos de Constata¢do Fiscal
e fotos tiradas no local, juntadas ao presente. Além
disso, em uma construcdo em andamento no terreno
ao lado, um dos encarregados informou que o local
estaria sem qualquer movimento ou atividade ha
pelo menos 4 meses.

Diante dos fatos acima expostos, considerando que
ndo foi possivel contatar o contribuinte, foi dado
prosseguimento a ag¢do fiscal com as informagoes
disponiveis.

- VERIFICACOES EFETUADAS E INFRACOES
APURADAS

Analisadas as informagoes constantes do presente
processo, foram constatadas as seguintes infragoes a
legislagdo tributaria:

- Omissdo de Rendimentos Caracterizada por
Depositos Bancdrios com Origem Ndao Comprovada;

- Falta de Recolhimento do IRPJ sobre a Base de
Calculo Estimada.

A seguir, sdo detalhadas as infragoes acima.
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1 - OMISSAO DE RENDIMENTOS
CARACTERIZADA POR DEPOSITOS BANCARIOS
COM ORIGEM NAO COMPROVADA.

Da anadlise das informagoes e documentos
apresentados pelas instituicoes financeiras, foram
apurados os valores creditados e/ou depositados no
ano-calendario 2004 nas contas bancarias do
fiscalizado (Anexo ao Termo de Intimag¢do Fiscal
lavrado em 30/11/2009).

Pelo Termo em questdo o contribuinte seria
intimado a comprovar a origem dos valores
creditados/depositados em suas contas bancarias -
mediante documentacdo habil e idonea, coincidente
em datas e valores.

Vale ressaltar novamente que ndo foi possivel
cientificar o contribuinte do Termo de Intima¢do
Fiscal em questdo, uma vez que ndo se obteve éxito
em trés tentativas de entrega via postal, todas elas
retornando a informagdo "destinatario ausente"
(conforme consulta a pagina dos correios na
internet), e de outra parte, as duas diligéncias
efetuadas ao domicilio do sujeito passivo, no intento
de dar ciéncia pessoal ao fiscalizado, também
fracassaram, encontrando-se o estabelecimento

fechado e sem movimento (Termos de Constatagdo
de 10/12/2009 e 11/12/2009).

Confrontando-se os valores dos créditos/depositos
efetuados nas contas bancarias do contribuinte,
constantes do Anexo ao Termo de Intimac¢do Fiscal
de 02/12/2009, com os registros contabeis
constantes dos Livros Diario e Razdo apresentados
pela pessoa juridica, é importante observar que:

a) para as contas bancarias para as quais se logrou
encontrar a conta contabil correspondente, serdo
considerados como comprovados 0s
depositos/créditos cujo registro na contabilidade foi
possivel identificar, inclusive aqueles relativos a
recebimentos/liquidac¢do de titulos e/ou receitas
contabilizadas,

b) por outro lado, para parcela significativa das
contas bancarias, assim como dos
créditos/depositos, ndo se conseguiu identificar a
conta, contabil associada, e nem._ os_ lancamentos



contdbeis correspondentes aos créditos/depositos
realizados nas contas bancarias;

c¢) cabe assinalar que a maior parte dos
créditos/depositos cuja contabilizagdo ndo  se
conseguiu verificar é relativa ao recebimento de
receitas e/ou liquidagdo de titulos, como indicam os
hisiéricos "liquidagdo de titulo", "liquidagcdo de
cobranca", "cobranca”, "recebimento”, "cr. titulo”,
entre outros.

Assim sendo, diante do acima exposto e tendo em
vista que resultaram infrutiferas as tentativas de
intimar o contribuinte tanto por via pessoal como
postal, foi dado prosseguimento a agdo fiscal com as
informagoes disponiveis, considerando-se como nao
contabilizados os depositos/créditos efetuados em
suas contas bancarias, no ano-calenddrio 2004,
para os quais ndo foi possivel identificar o
langcamento na contabilidade correspondente. Tais
depositos/créditos encontram-se discriminados nos
Extratos de Créditos Ndao Contabilizados.

Os valores depositados/creditados mensalmente em
cada uma das contas do contribuinte sdo
apresentados no  Quadro - Resumo de
Depositos/Créditos Ndo  Contabilizados.  Neste
demonstrativo ¢ totalizado o montante de R$
33.240.054,08 de  créditos/depositos  ndao -
comprovados no ano-calendario 2004.

Portanto, nos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/96 e
do art. 849 do RIR/99 (Decreto n° 3.000/99), sera
constituido o crédito tributario do IRPJ e de seus
reflexos de CSLL, COFINS e PIS referente a
omissdo de  receitas, no  montante  dos
depositos/créditos ndo contabilizados, com os
acréscimos legais de multa de oficio e juros de
mora.

2- FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE
A BASE DE CALCULO ESTIMADA

Tendo em vista que o contribuinte optou pela
apura¢do anual do imposto de renda, fica sujeito a
multa isolada pela insuficiéncia de recolhimento do
IRPJ sobre a base de calculo estimada sobre a
omissdo de vreceitas, nos termos do art. 44,
paragrafo 1°, inciso IV, da Lei n°® 9.430/96.

Portanto, sera efetuado o langamento de oficio da
multa isolada de 50% sobre os valores do IRPJ -
Estimativa ““que- “deixaram de ser recolhidos
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FI. 8

mensalmente, como apresentado no Demonstrativo
de Apura¢do da Multa Isolada pela Falta de
Recolhimento do IRPJ sobre a Base de Calculo
Estimada.

IV - CONSIDERACOES FINAIS

A presente fiscalizagdo restringiu-se a verificagdo
do Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ relativo
ao ano-calendario 2004, assim como da COFINS e
do PIS, e foi efetuada com base nos dados
disponiveis no decorrer da fiscalizagdo. Fica
ressalvado o direito da Fazenda Nacional de fazer
verificacoes posteriores, e cobrar o que for devido,
em razdo de fatos, circunstancias e elementos ndo
verificados e/ou conhecidos nesta oportunidade.

Este Termo e todos os demonstrativos nele
mencionados fazem parte integrante e insepardvel
do presente Auto de Infragao.

E, para constar e surtir os devidos efeitos legais, o
presente Termo foi lavrado em 03 (trés) vias de igual
forma e teor, que vao assinadas por mim, Auditor-
Fiscal da Receita Federal, sendo que a ciéncia do
sujeito passivo se dara através de Edital afixado nas
dependéncias da ARF/Tabodo da Serra, unidade de
domicilio do contribuinte.”

Cientificada dos lancamentos, mediante o Edital de Intimagao n°® 115,
de 15/12/2009, de fls. 433, afixado na DRF Barueri/SP em 15/12/2009, a contribuinte,
por intermédio de seus advogados e bastantes procuradores (cf. instrumento de mandato
de (fls. 541), protocolizou a impugnagdo de fls. 508/539, em 05/03/2010, aduzindo em
sua defesa, as razdes de fato e de direito a seguir expostas.

Nas preliminares, defende a tempestividade da peca apresentada, pelos
fundamentos a seguir reproduzidos:

“7. Ocorre, entretanto, que a publicagcdo por edital,
na forma como procedida, é invalida para efeitos de
intimagdo da empresa. Portanto, deve ser
considerada como data da ciéncia da lavratura do
auto de infragdo — e da abertura do prazo de
impugnacdo - o dia 03/02/2010, quando, de fato, foi
dado vistas do‘processo ao contribuinte (fls. 438).



8. Isso porque a afixagdo do edital foi realizada sem
que os meios de intimagdo previstos na legisla¢do
fossem observados. De acordo com o artigo 23 do
Decreto n° 70.235/72, a intimagdo no processo
administrativo fiscal deve ser feita (i) pessoalmente,
(ii) por via postal, (iii) por meio eletronico e, apenas
quando um destes meios resultar improficuo, por
ediial.

9. Nesse sentido, cumpre destacar que, desde o
inicio da fiscalizagdo, em 19/05/2006, o contribuinte
atendeu  diligentemente todas as intimagoes
encaminhadas, pessoalmente ou via postal, dentro
do prazo estipulado pelo agente fiscal responsavel.

10. Tal situagdo pode ser verificada através dos
inumeros comprovantes de recebimentos dos
Correios (AR's), dos termos de intimagdo
devidamente assinados e das peti¢oes de entrega de
documentos juntados aos autos (fls. 81 e ss. 178,
181, 186, 189, 192, 205-269, 207, 209, 211 e ss, 214
ess, 217, 219 ess, 227 e ss, 230 e ss. e fls. 296).

11. Os diversos contatos realizados entre a empresa
e a autoridade fazendaria demonstram que, sem
sombra de duvidas, o Impugnante sempre se mostrou
presente e acompanhou cada etapa do procedimento
fiscal. Ou seja, nunca houve dificuldades em
contatar os representantes da empresa.

12. Em 30/11/2009, alias (um més apos ultimo
contato — fis. 269, ocasido em que o contribuinte foi
intimado do Termo de Ciéncia e de Continua¢do do
Procedimento Fiscal de fls. 267), a autoridade fiscal
lavrou o Termo de Intimagao de fls. 270/323.

Neste foi determinado prazo de dez dias, contados
da ciéncia, para apresenta¢do de documentos e
esclarecimentos 'em relagdo a movimentagdo
financeira efetuada no ano-calendario 2004 pelo
contribuinte, comprovar - mediante documenta¢do
habil e idonea, coincidente em datas e valores, a
origem dos créditos/depositos realizados em suas
contas bancarias, conforme a relagdo de créditos a
examinar/comprovar em 52 folhas que compoe o
Anexo ao presente Termo'.

13. Referido Termo de Intimag¢do foi enviado aos
Correios em 02/12/2009 e, apesar das trés tentativas
de entrega (sendo uma delas no sabado) terem sido
prejudicadas pela auséncia do destinatario, o
contribuinte  foi devidamente cientificado da
solicitagao em 10/12/2009, apenas uma semana apos
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o envio da intimagdo, conforme historico de
rastreamento disponivel no enderego eletronico dos
Correios (DOC. 03).

14. Nos dias 10 e 11/12/2009, visando dar
cumprimento ao referido Termo de Intimagdo para
apresenta¢do de documentos, a autoridade fiscal
diligenciou ao endereco do Impugnante (fls. 326 e
ss) e verificou que o local estava sem movimento,
concluindo que esse fato isolado ensejaria o
prosseguimento da ag¢do fiscal a revelia do
contribuinte (fls. 341).

15. Devidamente cientificada do Termo de Intimagdo
e desconhecendo as diligéncias efetuadas pelo
Fiscal, em 17/12/2009 (sete dias apos a intimagdo
via postal), o Impugnante apresentou
tempestivamente pedido de prorrogac¢do de prazo,
uma vez que Sseria impossivel proceder ao
levantamento de informagoes referentes a mais de
2.600 movimentagoes financeiras no exiguo prazo de
10 dias, conforme se comprova mediante

apresenta¢do de copia da peticao em anexo (DOC.
04).

16. Estranhamente, por razoes que se desconhece,
nem o comprovante de recebimento (AR) do Termo
de Intimag¢do, nem o pedido de prorrogagcdo do
prazo apresentado pelo contribuinte - e que
afastariam qualquer possibilidade de intimag¢do por
edital — foram juntados aos autos pela autoridade

fiscal.

17. Vale ressaltar que, no final do ultimo ano, o
estabelecimento do contribuinte, devido a questoes
operacionais, foi posto a disposi¢cdo do mercado
para fins de aluguel. Ha, entretanto, funcionarios da
empresa diariamente no local, inclusive para fins de
coleta da correspondéncia e de intimagoes.

18. Todavia, tal situagdo em nada interfere em sua
relagdo com o Fisco, visto que o Impugnante sempre
tomou ciéncia de todos os atos exarados,
pessoalmente ou por via postal, bem como sempre se
manifestou dentro do prazo estipulado. Nao ha, nos
autos, nenhuma intimagdo fiscal que tenha deixado
de ser recebida pelo contribuinte no curso da
fiscalizacdo, razdo,. pela qual causa verdadeira



perplexidade a atitude extrema adotada pelo Fiscal
ao cabo do procedimento administrativo.

19. Tanto é assim que, no mesmo periodo em que a
autoridade fiscal alegou que o contribuinte estava
'em lugar incerto e ignorado', o Impugnante foi
normalmente intimado, (i) via postal, da lavratura
de outros dois autos de infra¢do, notadamente os
referentes aos Processos Administrativos Fiscais n°
12719.001852/2009-53 e 12719.001882/2009-60, e
(ii) pessoalmente, do termo de inicio de fiscalizagdo
referente  ao MPF n° 0811300-2010-00024
instaurado pela Receita Federal de Osasco/SP,
conforme copias em anexo (DOC. 05).

20. Quanto ao ultimo caso (MPF n°0811300-2010-
00024), a autoridade fiscal responsavel pela
fiscalizagdo  entrou em  contato com  0S
representantes da empresa através do telefone
disponivel nas declaragoes enviadas (DCTF, DIPJ,
etc.) e solicitou o comparecimento pessoal de
representante munido de poderes para receber
intimacoes.

21. Nao é razoavel concluir que, no mesmo periodo,
o contribuinte tenha sido normalmente intimado das
situagoes acima e, especificamente, para o presente
processo administrativo, os meios de contato com o
Impugnante estivessem inviabilizados.

22. Por outro lado, ainda que seja admitido que o
contribuinte ndo tenha sido encontrado para ciéncia
do termo de intimagdo para apresentagcdo de
documentos,  enviados  pelos  Correios em
02/12/2009, o que ja se mostrou ser um
entendimento completamente equivocado,
importante  destacar que a intima¢do do
encerramento da fiscalizag¢do e da lavratura do auto
de infragdo ocorreu diretamente por edital.

23. Ou seja, ignorou-se todo o historico de facil
acesso aos representantes do Impugnante, optando-
se por um ato extremo e totalmente injustificado,
pois o edital de intimagdo foi afixado antes mesmo
de esgotado o prazo previsto no termo de intimagdo
enviado em 02/12/2009, do qual o Impugnante teve
ciéncia em 10/12/2009, por via postal.

24. Assim, por expressa determinagdo legal, antes de
recorrer ao meio extremo da publicagdo por edital,
o agente fiscal deveria obrigatoriamente priorizar
uma das formas previstas nos incisos I a IIl do art.
23"do Decreto n° 70.235/72. Se assim procedesse,
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certamente obteria éxito em sua intimacdo em
quaisquer dos meios escolhidos. Sendo vejamos:

(a) Em relagdo a intimagdo pessoal, a fiscalizagdo
possuia os contatos telefonicos e e-mail dos socios
da empresa e de seus representantes e, a qualquer
momento, poderia solicitar a presenca de um deles
para dar ciéncia da lavratura. Esse contato
telefonico, inclusive, foi utilizado por diversas vezes
no decorrer da fiscalizagdo e esta disponivel a
qualquer agente da Receita Federal através das
informagoes constantes nas fichas cadastrais de
DIPJ, DCTF, Dacon e demais declaragoes (DOC.
06),

(b) Quanto a via postal, conforme se demonstrou
anteriormente, a empresa sempre recebeu as
intimagoes enviadas, inclusive a intimacdo realizada
em 02/12/2009 cujo comprovante de recebimento
(AR) e peticdio com a resposta da empresa
estranhamente ndo foram juntados aos autos,

(c) A exemplo da intimagdo pessoal, a intimagdo por
meio eletronico também seria completamente viavel
pelo e-mail fornecido a Receita Federal através das
declaragoes em que a empresa esta submetida ou,

principalmente, através de seu cadastro no
certificado digital (DOC. 07).

25. Vale ainda mencionar que nos dias de hoje, com
a disponibilizagcdo dos meios de comunica¢do em
massa, principalmente a internet, é no minimo um
contra senso afirmar que uma empresa do porte da
Impugnante possa ser considerado em lugar 'incerto
e ignorado', sendo que uma simples pesquisa no
mais conhecido dos sites de busca da web oferece
diversos meios de contato com o contribuinte.

26. Portanto, como ndo foi tornada efetiva a
tentativa de intimagdo através dos meios legalmente
autorizados, ndo se configurou situag¢do alguma que
pudesse ensejar a intimagdo por edital.

27. A jurisprudéncia do Egrégio Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, antigo Conselho
de Contribuintes do Ministério da Fazenda,
interpreta de forma bastante clara as disposi¢oes do
artigo 23 do Decreto n° 70.235/72 e as hipoteses nas
quais. - tem . cabimento. a  intimacdo  por. edital,



conforme ilustram as ementas dos seguintes
acorddos:

"INTIMACAO VIA EDITAL. VALIDADE -
Resultando improficua a intimagdo pessoal ou por
via postal, legitima é a intimagdo por edital e valida
a ciéncia no prazo legal" (Primeiro Conselho,
Segunda Cdmara, acorddo n° 104-20.685, Relator
‘onselheiro Remis Almeida FEstol, julgado em
19/05/20035).

"SUJEITO PASSIVO. INTIMACAO POR EDITAL -
A intimag¢do por edital do sujeito passivo para
ciéncia do Auto de Infracdo, sempre é cabivel
quando ndo for possivel a intimagdo pessoal e via
postal” (Primeiro Conselho, Sexta Camara, acordado
n® 106-14.559, Relator Conselheiro Luiz Antonio de
Paula, julgado em 14/04/20035).

28. Nesse sentido, cabe colacionar esclarecedor
trecho do voto do Conselheiro José Ribamar Barros
Penha, entdo presidente da 6a Cdamara do 1°
Conselho de Contribuintes, no julgamento do
Recurso n° 152.090:

“[...] Dessas assertivas pode-se concluir que a
autoridade fiscal solicitou o comparecimento do
contribuinte a  Reparticdo, para  intimad-lo
pessoalmente, isso até o dia 19/12/2005. A intimagdo
por via postal também foi tentada, mas no dia
19/12/2005 o destinatario estava ausente e no dia
23/12/2005 o recebimento da correspondéncia foi
recusado. Ndo houve a pretensdo de intimar o
contribuinte por meio eletrénico.

A afixagdo do edital de intimag¢do ocorreu no dia
14/12/2005.

Na visdo deste julgador, apenas quando se constatou
que as formas de intimagdo previstas no artigo 23,
incisos I e II, do Decreto n° 70.235/72 (pessoal ou
por via postal) resultaram infrutiferas, o que
ocorreu no dia 23/12/2005, é que poderiam ser
adotadas as providéncias necessarias a intima¢do
por edital, ou seja, a afixagdo do edital de intimag¢do
somente seria vdlida e estaria de acordo com a

regra acima transcrita se tivesse ocorrido a partir
do dia 23/12/2005.

No caso, a autoridade lan¢adora ndo respeitou as
determinagoes do artigo 23 do Decreto n°
70.235/72, pois o edital de intimagdo DRF/JPA n°
195 \(ls. > 371)« foi“afixado em data anterior
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(14/12/2005) a constatagdo de que resultou
improficua a intimagdo pessoal ou por via postal
(23/12/2005).

A intimagdo por edital, na hipotese em aprego, nao
pode surtir efeitos. Segundo penso, a ciéncia do
langamento se deu apenas em 09/01/2006, de acordo
com o documento de fls. 410, nos termos do artigo
23, inciso I, o Decreto n° 70.235/72". (Primeiro
Conselho, Sexta Cdmara, acorddo n° 106-16.028,
Relator Conselheiro José Ribamar Barros Penha,
Jjulgado em 07/12/2006).

29. Deste modo, a publicagdo do edital deve ser
tornada sem efeitos, sob o grave risco de ofensa ao
devido processo legal, em especial, ao principio da
cientificagdo, segundo ensina James Marins:

"Assiste ao particular o direito de ser comunicado
formalmente  sempre  que  houver  atividade
administrativa que se refira a sua esfera de interesse
Jjuridico, de modo a que se dé integral cumprimento
ao principio da cientificagdo. Deve ser tido como
invalido e, portanto, insuscetivel de amparar
lancamento todo procedimento fiscalizato rio ou
apuratorio  realizado sem  conhecimento  do
contribuinte A impugna¢do administrativa é a
resisténcia formal do contribuinte a pretensdo fiscal
do Estado sobre seus bens, e é direito que se
assegura ao cidaddo como meio de ver vivificado o
primado da legalidade através do devido processo
legal" (Direito processual tributario brasileiro
(administrativo e judicial). Sdo Paulo: Dialética,
2001, p. 180-187).

30. Diante do exposto, requer-se preliminarmente o
reconhecimento da tempestividade da presente
impugnagdo, tornando sem efeito a intimagdo por
edital ocorrida em 15/12/2009, considerando-se
como data de intimagdo do Impugnante o dia
03/02/2010, quando este teve vistas dos autos do
processo administrativo fiscal.”

No entender da defesa, o agente fiscal, de forma precipitada e
injustificada, reputou estar o contribuinte 'em lugar incerto e ignorado', dando
prosseguimento a acao fiscal sem o seu conhecimento, ignorando o tempestivo pedido
de prorrogacao de prazo apresentado, que ndo, teria sido juntado aos autos.



No mérito, afirma que a autuacdo ndo poderia prosperar porque, do
total das contas bancarias fiscalizadas, o agente fiscal teria identificado a escrituracao de
14 (quatorze) contas contabeis correspondentes nos livros Razdo e Didrio, mas 09
(nove) destas contas tiveram sua contabilizacdo desconsiderada pela fiscalizagdo, tendo
sido indevidamente, incluidas na autuagao.

A seguir a Impugnante elaborou um demonstrativo (fls. 519), no qual
relacionou as 24 (viuile e quatro) contas correntes, de sua titularidade, mantidas em 11
(onze) instituicoes financeiras, discriminando: (i) contas identificadas pela fiscalizagao
como escilturadas nos Livros Didrio e Razdo; (ii) as contas escrituradas e autuadas pela
fiscaliza¢Ao (registros desconsiderados); e (iii) as contas nao contabilizadas e autuadas
pela fiscalizagdo.

Foram destacadas as contas correntes que, apesar de escrituradas e,
conseqiientemente, ndo omitidas, teriam sido desconsideradas em fun¢do da presenca de
erros e de deficiéncias nos registros contabeis, relativas a divergéncias dos saldos inicial
e final constantes dos extratos e da escrituragao.

Contesta a Defendente a interpretacdo fatica adotada pelo agente
fiscal, na medida em que: (a) para as contas bancarias em que identificadas as contas
contabeis correspondentes nos livros comerciais, foram os depositos/créditos
considerados como comprovados, ndo sendo objeto da autuag¢do ou qualquer outro
questionamento; (b) para as contas bancarias em que ndo identificadas as contas
contabeis correspondentes nos livros comerciais, os depositos/créditos foram
considerados como omissao de receita e autuados pela fiscalizacdo; (c) para as contas
bancarias em que identificadas as contas contabeis, mas com erros e vicios na
escrituracao, os depdsitos/créditos também foram considerados como omissao de receita
e autuados pela fiscalizagdo, sem a dedugdo proporcional dos tributos ja recolhidos em
relagdo a esses valores ja contabilizados.

Nesse contexto, reputa equivocada a interpretagdo da fiscalizagdo, pois
se a movimentacdo financeira da conta corrente estava escriturada na contabilidade,
ainda que apontadas deficiéncias na conciliagdo bancéria dos saldos iniciais e finais das
contas correntes e das contas contabeis, os depdsitos estavam devidamente escriturados.
Afirma, assim, a defesa que os efeitos da receita omitida ndo poderiam ser confundidos
com aqueles decorrentes da receita escriturada com erros ou deficiéncias, tendo em
conta que, neste Ultimo caso, a receita teria sido devidamente tributada.

A autuacao fiscal, portanto, mostrar-se-ia indevida, porque: (i) a
autoridade fiscal deveria considerar como omissdo de receitas, para fins de apuracdo do
lucro real, somente os depositos efetuados nas contas bancérias efetivamente nao-
escrituradas; (ii) os depositos efetuados nas contas registradas, ainda que com eventuais
erros ou deficiéncias, ndo poderiam ser considerados receitas omitidas, porque foram
oferecidos a tributacdo; e (iii) se os erros ou as deficiéncias porventura constatados na
escrituracao inviabilizaram a identificacdo da efetiva movimentagdo financeira do
contribuinte, deveria ter sido promovido o arbitramento do lucro, nos termos do art. 530,
H, do RIR, deduzindo-se os valores ja pagos pela empresa (comprovantes em anexo -
DOC. 08).

Assevera ainda a defesa diante dos fatos apurados pela Fiscalizacao
que o apropriado seria o arbitramento do lucro, inclusive porque, se as contas
escrituradas forem consideradas receitas omitidas, a movimentacdo bancaria nao
contabilizada"“corresponderia 'a” ‘mais’ 'da metade da receita tributavel. Colaciona
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jurisprudéncia administrativa para dizer que constatada a omissao de parte significativa
de receita tributavel, deve o Fisco proceder a desclassificagdo da escrita contdbil e ao
arbitramento do lucro. E transcreve excerto do Ilmo. Conselheiro Relator Aloysio José
Percinio da Silva, no julgamento do Recurso Voluntario n°® 143.110, pelo Primeiro
Conselho de Contribuintes, Terceira Camara, Acérdio n° 103-22.616, em sessdo
realizada em 20/09/2006:

"[...] A meu ver, é improprio o regime de tributagdo
de IRPJ e CSLL adotado no lancamento, o do lucro
real. Tendo em vista a magnitude da movimenta¢do
bancaria de recursos financeiros mantidos a
margem dos registros contabeis e fiscais, o regime
de tributacdo aplicavel seria o de lucro arbitrado,
conforme previsdo do art. 530, II, do RIR/99. E que
se pode concluir do cotejo da receita omitida no
valor de R$ 5.507.508,37, demonstrada no termo de
verificagdo as fls. 18, e da receita bruta total de R$
75.562,62 informada na DIPJ/99,11s. 1.916. A
omissdo nos registros contdabeis de tdo vultosa
movimenta¢do  financeira revela  escritura¢do
contabil inadequada para determinagdo da base de
calculo pelo regime do lucro real, resultando
evidente distor¢do do valor apurado de CSLL e
IRPJ. Observe-se que ndo é o caso de omissdo de
poucos depositos, de valor irrelevante, o que
obviamente, seria insuficiente para caracterizar
como imprestavel a escrituragdo da recorrente”.

Portanto, diante dos fatos apurados, deveria a Fiscalizagdo ter
promovido o arbitramento dos lucros ou, no minimo, considerado como receita omitida
apenas aquela correspondente as contas bancarias efetivamente ndo contabilizadas.
Protesta contra a falta de apresentagao pelo Fisco das razdes de fato que teriam ensejado
a desconsideracdo dos registros contabeis. Nas palavras da defesa:

“53. Nota-se, com efeito, que as razoes sdo
apresentadas genericamente, de forma
exemplificativa, abrangendo apenas 2 das 9 contas
referidas. Ora, ainda que fosse possivel tal
procedimento, o que se admite apenas para efeitos
de argumentagdo, o Fiscal deve apresentar os
motivos individualizados, indicando de forma clara e
pormenorizada = quais seriam 0s vicios que,
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concretamente, foram determinantes na formagdo de
seu convencimento.

54. Do contrario, sem essa fundamentagcdo, o
contribuinte fica sem qualquer possibilidade de
defesa ou impugnagcdo das razoes apresentadas,
inviabilizando o proprio controle de legalidade do
ato administrativo, (...)"

Transcreve abalizada doutrina no sentido de que "(..) ndo haveria
como assegurar confiavelmente o contraste judicial eficaz das condutas administrativas
com os principios da legalidade, da finalidade, da razoabilidade e da
proporcionalidade, se ndao fossem contemporaneamente a elas conhecidos e explicados
0s motivos que permitiriam reconhecer seu afinamento ou desafinamento com aqueles
mesmo principios. Assim, o administrado para insurgir-se ou para ter elementos de
insurgéncia contra atos que o afetem pessoalmente necessita conhecer as razoes de tais
atos na ocasido em que sdao expedidos. Igualmente, o Judiciario ndo poderia conferir-
lhes a real justeza se a Administragdo se omitisse em enuncid-las quando da pratica do
ato. E que se fosse dado ao Poder Piblico aduzi-los apenas serodiamente, depois de
impugnada a conduta em Juizo, poderia fabricar razoes ad hoc, 'construir’ motivos que
jamais ou dificilmente se saberia se eram realmente existentes e/ou se foram deveras
sopesados a época em que se expediu o ato questionado” (Celso Antonio Bandeira de
Mello /n Curso de Direito Administrativo. 10'. ed. Sdo Paulo : Malheiros, 1998, p. 58).

Requer assim a exclusdo dos valores constantes nas contas bancarias
escrituradas da base tributavel a titulo de omissao de receitas, conforme copia integral
dos livros fiscais que demonstram tais registros (DOC. 09).

Mais frente refere-se a defesa a necessidade de exclusdo da base de
calculo dos depositos efetuados especificamente na conta bancéaria n° 361832-3 do
Banco do Brasil ja escrituradas e submetidas a tributacdo. Diz que a sua escrituracao
teria sido desconsiderada em razdo da alega¢do de que o saldo inicial e final do ano de
2004 constantes nos registros contabeis nao coincidiriam com os saldos dos extratos
bancarios. Afirma que a andlise dos registros contabeis e dos extratos bancarios do
contribuinte ndo teria sido criteriosa, tendo em conta que da simples analise do Livro
Razdo, poder-se-ia constatar que os saldos, inicial e final, escriturados nos livros sdo
exatamente os mesmos apontados como corretos pela fiscalizagdo. E prossegue:

“66. Ao se examinar a folha n° 30 do Livro Razdo n°
1/3 (DOC. 09), verifica-se que o saldo final de 2003

e, conseqiientemente, inicial de 2004, é de RS$
47.877,27, exatamente conforme o extrato bancario.

67. Vale dizer que, em fungcdo da altera¢do do
software de escrituragdo contadbil, o saldo inicial
teve que ser implantado, e ndo simplesmente
importado do ano anterior. Todavia, essa questio
em nada prejudica a verificagdo do valor inicial,
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pois o historico descreve o primeiro lancamento do
ano como sendo 'Saldo em 31/12/2003".

65. Em relagdo ao saldo final, a diferenca entre o
escriturado no livro e informado no extrato bancario
se refere a um valor de R$ 2.055,38, langcado
equivocadamente em  duplicidade nos dias
30/12/2003 e 02/01/2004.

69. Tal equivoco é identificado no historico como
"PGTO CHQ TELESP CELULAR" e a duplicidade
pode ser verificada atraves do langamento, no livro,
do cheque compensado no dia 30/12/2003 (DOC.
11).

70. Ressalte-se que o referido equivoco ndo interfere
na contabilizagcdo das receitas e, conseqiientemente,
na tributagdo do ano de 2004, pois se trata, na
verdade, do pagamento de uma conta de telefone
(débito) e ndo de um crédito.

71. Todas as demais entradas constantes nos
extratos bancarios de 01/01/2004 a 31/12/2004
foram escrituradas corretamente em contrapartida a
conta de clientes (conta contabil 1100001) (DOC.
12), que, por sua vez, tramsita no resultado para
determinagdo da receita operacional. Dessa forma,
alem da conta estar corretamente escriturada, os
valores lancados foram devidamente oferecidos a
tributacdo.

72. Assim sendo, em atengdo ao principio da
verdade material, os valores dos depositos/créditos
escriturados na conta bancaria n°® 361832-3 do
Banco do Brasil devem ser excluidos da base de
calculo do langamento fiscal, sob risco de tributagdo
em duplicidade e enriquecimento sem causa da
Unido”.

Requer também a exclusdo da base de calculo dos créditos decorrentes
de transferéncias entre contas de titularidade do Impugnante. Assevera que apesar de o
agente fiscal ter mencionado a adog¢do de tal providéncia, o Impugnante teria constatado
que parcela consideravel do montante supostamente omitido ndo caracteriza receita
tributdvel, pois tratar-se-ia de transferéncias entre contas da propria empresa, devendo,
por conseguinte, ser excluida da base de calculo da exigéncia fiscal. Assim se pronuncia
a Defendente:
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“59. Da simples andlise do demonstrativo 'Extratos
de créditos ndo contabilizados' anexo ao 'Termo de
Constatagdo Fiscal' (fls. 344/395), ¢ possivel
verificar que o agente fiscal manteve diversos
langamentos que se referem a transferéncias entre
contas do proprio Impugnante, conforme se
depreende da planilha anexa que destaca as
rubricas que ndo se referem a crédito proveniente de
terceiros (DOC. 10)”.

No entendimento da contribuinte, o Fiscal teria obtido as informagdes
sobre a totalidade da movimentacdo financeira da empresa junto aos bancos e, para
cuniprir seu dever de exaurimento dos fatos, devido a necessdria observancia do
principio da verdade material, deveria ter aprofundado a investigagcdo, solicitando as
informagdes sobre a titularidade das contas que teriam originado as transferéncias de
valores.

Questiona também a falta de deducdo das bases de calculo do IRPJ ¢
da CSLL dos valores referentes aos tributos e juros langados de oficio, com base no art.
344 do RIR (Decreto n° 3.000/1999), no art. 41 da Lei n° 8.981/1995 e no Parecer
Normativo CST n° 174, de 25 de setembro de 1974, que prescrevem a dedutibilidade
dos tributos e contribui¢des, e dos juros, na determinacdo do lucro real, segundo o
regime de competéncia. Transcreve jurisprudéncia administrativa.

Protesta contra a exigéncia de multa isolada, por falta de recolhimento
das estimativas mensais de IRPJ, tendo em conta que, conforme comprovantes de
arrecadagdo em anexo (DOC. 08), a Impugnante teria efetuou os recolhimentos do IRPJ
por estimativa mensal, tendo em vista sua opgao pelo regime de tributagdo com base no
lucro real anual.

Adota a contribuinte o entendimento de que a multa isolada somente
seria aplicavel no curso do ano-calenddrio, e ndo poderia incidir, apés o encerramento
do exercicio, sobre o tributo exigido em langamento de oficio, por caracterizar bis in
idem punitivo, contrario aos principios da ndo propagagdo das multas e da ndo repeticdo
da sangao tributaria. Nas palavras da defesa:

“82. O CARF, entende que, encerrado o periodo de
apurac¢do do imposto de renda, a exigéncia de
recolhimentos por estimativa deixa de ter sua
eficacia, uma vez que prevalece a exigéncia do
imposto efetivamente devido apurado, com base no
lucro real, revelando-se improcedente a cominagdo
de multa sobre eventuais diferencas:

'MULTA ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO
DE ESTIMATIVA — O artigo 44 da Lei n° 9.430196
preceitua que a multa de oficio deve ser calculada
sobre a totalidade ou diferenca de tributo,
materialidade ‘que 'ndoose confunde com o valor
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calculado sob base estimada ao longo do ano. O
tributo devido pelo contribuinte surge quando é o
lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano.
Improcede a aplicagdo de penalidade pelo ndo-
recolhimento de estimativa quando a fiscalizag¢do
apura, apos o encerramento do exercicio, valor de
estimativas superior ao imposto apurado em sua
escrita fiscal ao final do exercicio'. (Camara
Superior de Recursos Fiscais, Primeira Turma,
Acorddo:  CSRF/01-05.875, Relator:  Marcos
Vinicius Neder de Lima, Data da Sessdo:
23/06/2008, grifamos)

‘[...] MULTA ISOLADA - ANO-BASE -
APLICACAO CUMULATIVA COM A MULTA DE
OFICIO - A multa isolada por falta de recolhimento
do imposto sobre a base de calculo mensal estimada,
no presente caso, ndo é passivel de cobranca, de vez
que ja se encontrava encerrado o ano-calendario
quando da constatagdo pela fiscaliza¢do do ndo
recolhimento das parcelas mensais estimadas.
Ademais, tal multa ndo pode ser aplicada
cumulativamente com a multa de lancamento de
oficio prevista no art. 44, I, da Lei 9.430/96. Recurso
parcialmente provido'. (Primeiro Conselho, Quinta
Cdmara, Acordao 105-14670, Relator Luis Gonzaga
Medeiros Nobrega, Data da Sessdo: 15/09/2004,
grifamos)’”

Transcreve ementas de varias decisdes do Conselho de Contribuintes
afastando a duplicidade de incidéncias da multa de oficio sobre o IRPJ devido no ajuste
anual, e da multa isolada sobre a falta de recolhimento das estimativas mensais, por
restar configurada a dupla penalizacdo do mesmo contribuinte sobre um tnico ilicito,
com sangdes da mesma natureza, ja que ambas estariam relacionadas ao
descumprimento de obrigacao principal.

Requer assim o cancelamento da exigéncia da multa isolada.
Protestou, em sintese:

(1) pelo recebimento e processamento da presente impugnagdo, e pela
suspensao da exigibilidade do crédito tributario;

(i1) pelo reconhecimento da tempestividade da presente impugnacao,
tornando sem efeito a intimagdo por edital ocorrida em 15/12/2009, para o fim de
considerar que a intima¢do do Impugnante se deu em 03/02/2010, data em que teve
vistas do processo administrativo fiscal;
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(i) o acolhimento das razdes apresentadas e a revisdo do auto de
infragdo, uma vez que os fatos apurados pela Fiscalizacdo, ao invés de omissao de
receita, configuram hipétese de arbitramento do lucro, com o conseqiiente recélculo do
valor do crédito tributario e a dedugdo dos valores ja recolhidos pelo Impugnante; ou,
alternativamente, para que seja considerado como receita omitida apenas aquele
correspondente as contas bancérias efetivamente ndo escrituradas e contabilizados;

(1v) em qualquer caso, a exclusdo da base de célculo do lucro arbitrado
ou, na hipotese de acolhimento do pedido alternativo, exclusao da receita supostamente
omitida:

a. dos créditos decorrentes de transferéncias entre contas de
titularidade da propria Impugnante;

b. dos créditos/depositos referentes a conta bancaria n°® 361832-3 do
Banco do Brasil ja escriturados e submetidos a tributacdo;

c. a deducdo da base de calculo do 1RPJ e CSLL, dos valores
referentes aos impostos e contribui¢des e juros lancados de oficio; e

(v) por fim, o cancelamento da multa isolada por falta de recolhimento
do IRPJ sobre base de calculo estimada e impossibilidade de cobranca cumulativa com a
multa de oficio.

As fls. 438/439 consta que a procuradora da contribuinte (instrumentos
de procuragado e substabelecimento de fls. 435/436) teria tomado vista e solicitado copia
do processo em 03/02/2010.

As fls. 4471449, consta peticio da empresa, protocolizada em
17/12/2009, na qual alega ser inviavel e impossivel de ser cumprido o prazo concedido
para apresentagao dos documentos, requerendo a sua dilagao para 60 (sessenta) dias, por
se tratar de um grande volume de informagdes e documentos — 2.600 (duas mil e
seiscentas) operagdes financeiras, ocorridas em periodo ja bem distante — ano-
calendario de 2004. Aduz ainda que o prazo para que se proceda a microfilmagem dos
documentos seria de pelo menos 30 (trinta) dias.

As fls. 507 foi juntado o original do AR SK 33713870 3 BR, de
enderecamento por via postal do termo de intimagdo fiscal lavrado em 30/11/2009 e
anexo, no qual constam as trés tentativas de ciéncia em 03, 04 e 05/12/2009 e, no verso,
a assinatura e identificagdao do recebedor, sem aposi¢ao da data de recebimento.

As fls. 2698, consta despacho da autoridade preparadora, ratificando
que a contribuinte teria sido cientificada dos langamentos em 30/12/2009, quinze dias
apos a afixacdo do edital de fls. 433, e que o prazo de impugnagdo teria expirado em
02/02/2010.

Entretanto, como a contribuinte, em 05/03/2010, apresentou a
impugnagao de fls. 508/2693, na qual suscita a tempestividade da defesa, o processo
teria sido encaminhado para apreciacdo do 6rgao julgador.

A 2* TURMA DA DRJ EM CAMPINAS — SP, em analise a
impugnacdo apresentada, posicionou-se favoravelmente a exoneragdo completa dos
lancamentos, em decorréncia de fundamentos que assim foram ementados:
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO
FiSCAL

Ano-calendario: 2004
Edital. Validade.

Apenas quando resultar improficuo um dos meios de
intimag¢do previstos no processo administrativo
fiscal (pessoal, por via postal ou por meio
eletronico) é que o orgdo administrativo podera
proceder a intimag¢do por edital.

Comprovada a ciéncia da intima¢do para prestar
esclarecimentos, por via postal, e ndo tendo sido
tentada outra forma de intimacdo do auto de
infragdo, perde o pressuposto de validade a ciéncia
do langamento efetuada por edital.

Ciéncia Pessoal. Tempestividade da Impugnagdo.

Considerada  cientificada a  empresa  dos
langamentos, na pessoa de sua procuradora, no ato
de vista processual, impoe-se reconhecer a
tempestividade da impugnagdo apresentada.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO
TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2004
Decadéncia. Pronunciamento de Oficio.

Por  forca do  principio da  moralidade
administrativa, a decadéncia do direito de efetuar o
langamento, configurando hipotese de extingdo da
obrigagcdo tributdaria principal formalizada a
destempo, deve ser reconhecida de oficio,
independentemente de pedido do interessado.

Decadéncia.  Langamento  por  Homologacdo.
Pagamento de Antecipado. Para os tributos sujeitos
a langcamento por homologag¢do, ocorrendo o
pagamento antecipado por parte do contribuinte, o
prazo decadencial para o lancamento de eventuais
diferengas é de cinco anos a contar do fato gerador,
conforme estabelece 0§ 4°do art. 150 do CTN.
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Voto

Decadeéncia. Multa Isolada. Estimativas.

A multa isolada por falta de recolhimento das
estimativas mensais ndo se sujeita a langamento por
homologagcdo,  porque  ndo  se  configura
juridicamente possivel que haja antecipa¢do da
apuragdo e do pagamento da multa isolada, pelo que
deve ser aplicada a regra de contagem do prazo
decadencial para os langamentos de oficio. Ainda
assim, cumpre reconhecer a decadéncia se ja
decorrido o prazo para langcamento.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE
PESSOA JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2004

Omissdo de Receitas. Depositos Bancarios de
Origem Ndo Comprovada.

Intimagdo Prévia. Imprescindibilidade.

Para a configura¢do da omissdo de receitas, com
base na apuragdo de depositos bancarios de origem
ndo comprovada, é necessario que a pessoa juridica
tenha sido regularmente intimada a comprovar a
origem dos recursos depositados.

Na auséncia de intimagdo valida, ou com prazo
incompativel com a providéncia requerida, ndo se
pode reconhecer a regularidade da intimagdo, e
conseqiientemente da imputa¢do de omissdo de
receitas.

Impugnagdo Procedente.

Crédito Tributario Exonerado.”

Como derivacdo do cancelamento dos autos de infragdo, foi interposto

o presente Recurso de Oficio, a ser por este colegiado julgado.

E o relatério.

Conselheiro BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR, Relator:
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O recurso de oficio atende aos pressupostos legais para sua admissdo. Dele,
portanto, conheco.

Os langamentos em debate calcaram fundamento, basicamente, na
constatacac de pretendida omissdo de receitas bancdrias, aferida mediante andlise de
informagoes prestadas pelas institui¢des financeiras, de um lado, e dos livros e dos documentos
contabil-fiscais da autuada, de outro.

O fundamento legal para a lavratura das pecas de imposi¢cdo correspondeu,
como nao poderia deixar de ser, ao artigo 42, caput, da Lei n°® 9.430/96, assim vigente:

‘Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou
de investimento mantida junto a institui¢do financeira, em
relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente  intimado, ndo  comprove, mediante
documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operagoes. (...)"

A d. autoridade julgadora recorrente, ao analisar a impugnagdo apresentada,
houve por escorreito cancelar a totalidade dos lancamentos. Para tanto, arguiu, em suma, que:
1) houve decadéncia, reconhecida de oficio, dos lancamentos em questdo, atinentes ao ano-base
de 2004, uma vez que os autos infracionais foram validamente cientificados a autuada,
exclusivamente, em 03.02.2010; e ii) ndo se constatou, dos autos, a realizagdo de valida e
suficiente intimag¢do prévia do contribuinte, capaz de insta-lo a explanar, documentalmente, em
tempo habil para tanto, a origem dos depositos bancarios apurados.

Houve, entdo, a interposi¢ao do recurso de oficio em trato.

Vejamos, primeiramente, a questdo da decadéncia. Todos os depodsitos
bancérios reputados como abarcadores de receitas omitidas se realizaram no curso do ano-
calendario de 2004. Para fins de IRPJ e de CSLL, apuradas segundo a sistematica do lucro real
anual (cf. DIPJ/05, as fls. 05/74), os fatos geradores se consideram realizados,
complexivamente, em 31.12.2004. No que atine ao PIS e a COFINS, por outro lado, os fatos
imponiveis corresponderam ao ultimo dia de cada um dos meses em que foram auferidos
depositos inexplicados.

O IRPJ, a CSLL, o PIS e a COFINS sao, como se sabe, tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo. Nesse sentido, estabelece a legislacio o dever, para o
contribuinte, de antecipar o pagamento, resolvendo o débito sob condi¢do de ulterior
ratificacdo fazendaria.

O prazo decadencial aplicavel ao caso, portanto, ¢ aquele computado segundo
os critérios do artigo 150, § 4° do CTN. Os lancamentos de oficio de eventuais diferengas
apuradas devem ser realizados, nesses'moldes, dentro de 05 (cinco) anos contados das datas de
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aperfeicoamento dos fatos imponiveis. No caso, tendo em vista que o ultimo atimo de
incidéncia, em cada caso, concretizou-se, no mais tardar, em 31.12.2004, a lavratura dos autos
de infracdo ndo poderiam ocorrer depois de 31.12.2009 — ou antes, em rela¢do a alguns dos
periodos de apuracao do PIS e da COFINS.

A despeito disso, in casu, a recorrida s veio a tomar valida ciéncia das pegas
acusatorias em 03.02.2010, consoante corretamente explicado pelo aresto em xeque:

“Por outro lado, apesar da invalidade da ciéncia do
langamento, pelo Edital de Intimac¢do n° 115, afixado em
15/12/2009, ¢é incontroverso que a pessoa juridica tomou
ciéncia dos langamentos, em 03/02/2010, quando a sua
procuradora teve vista do processo, conforme despacho de
fls. 438, impondo-se reconhecer assim a tempestividade da
impugnagado protocolizada, em 05/03/2010.”

Parece-nos, entdo, que, de fato, ficaram decaidos todos os valores exigidos,
presentemente versados.

Vale pisar que, segundo a orientagcdo encampada pelo Superior Tribunal de
Justica, em sede da sistematica dos Recursos Repetitivos, o prazo decadencial do artigo 105, §
4°, do CTN somente se aplica acaso haja, por parte do sujeito passivo, adiantamentos de
pagamento, ainda que parciais, a serem possivelmente homologados. Salvo contrério,
mandatoéria seria a cominagao do artigo 173, inciso I, do Codex.

In casu, como bem explicado pelo acérdao recorrido, a DIPJ/2005 nao
enunciou quaisquer valores devidos a titulo de IRPJ e CSLL — o que levaria a se concluir,
eventualmente, pela inexisténcia de qualquer adiantamento de pecunia. A despeito disso, o
proprio aresto exarado pisar que os bancos de dados da RFB (fls. 2705/2734) evidenciaram,
para os periodos, recolhimentos de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL, devidamente
confessados em DCTF.

Situacdo similar ocorreu com o PIS e com a COFINS. No que atine a essas
contribui¢des, no entanto, os recolhimentos e a confissdo em DCTF foram acompanhados, sim,
de prestacao das informacgdes correspondentes na DIPJ/2005.

Remanesce 6bvio, portanto, o acerto da decisdo infirmada, com a conseguinte
necessidade de reconhecimento da decadéncia de todos os importes langados. Evidentemente,
caducos os principais, igual sorte deve ser atribuida aos consectarios cobrados, ainda que
isolados.

De mais a mais, no mérito, também improcedentes se mostraram as
exigéncias. Segundo bem explicou o aresto inferior, a presun¢do de omissdo de receitas
bancérias s6 se aperfeicoa se, depois de regular e validamente intimado o titular da conta
corrente ou de deposito, este ndo lograr, em tempo habil, justificar documentalmente as causas
dos creditamentos.

Ocorre, no entanto, que, compulsando os autos, possivel se faz averiguar que
a Unica intima¢do formatada nesse sentido foi lavrada em 30.11.2009 (fls. 207/271). Tal
notificacdo, segundo historico do Aviso de Recebimento — AR SK 33713870 3 BR, ndo teria
sido, em trés oportunidades — 03, 04 e 05 de dezembro de 2009 —, entregue ao contribuinte. em
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virtude de o servigo postal ndo ter encontrado, alegadamente, pessoa que pudesse recebé-la (fl.
325).

Depois de diligenciar in loco e constatar, pretensamente, a inexisténcia de
qualquer movimentacao no endereco da autuada, o 1. fiscal langador lavrou, em 14/12/2009, o
Termo de Coustatagdo de fls. 336/397, juntamente com os autos de infragdo de fls. 398/429.
Ontou-se, pois, por intimar a recorrente por via editalicia, buscando cientifica-la dos
langamentos.

A autuada, por sua vez, aduziu que recebeu, sim, no dia 10.12.2009, citada
intimagdo para comprovagdo das origens dos depodsitos bancérios infirmados. Apresentou,
como justificativa dessa versao, o relatorio dos Correios de fl. 553. Estranhamente, contudo,
segundo se explicou, a Fiscalizagdo afirmou que as tentativas de entregar esta notificagdo
tinham restado improficuas, na forma do estresido relatorio dos Correios de fl. 325.

As duas versdes conflitantes tinham amparo em documentos dos Correios.
Ao que parece, pois, houve confusdo de algum dos prepostos do servigo postal.

O dilema foi sanado, com precisdo, pelo acorddo recorrido, nos seguintes
termos:

“Entretanto, as fls. 507 foi juntado ao processo o original
do AR SK 33713870 3 BR, no qual se verificam as trés
tentativas de intimag¢do em 03, 04 e 05/12/2009 ja acima
referidas, e no verso a assinatura do recebedor — Sr. Alex
Barros (RG n® 32.921.029-4), todavia, sem a aposi¢do da
data de recebimento.

Nesses casos, de acordo com os preceitos legais, deveria se
considerar feita a intimag¢do quinze dias apos a data de sua
expedicado. In casu, como a data da postagem ¢é 02/12/2009,
deveria a empresa ser considerada fictamente intimada em
17/12/2009.

Entretanto, diante do reconhecimento da propria
Impugnante de haver tomado ciéncia da intimagdo para a
comprovag¢do da origem dos recursos depositados nas
contas correntes, em 10/12/2009, com a apresentagdo do
correspondente relatorio dos Correios, para confirmar a
entrega dos documentos postados em mesma data,
prestigia-se esta como sendo a data da intimagdo.”

Ora, nesse cenario, s¢ o recebimento da intimagdo voltada a solicitar a
comprovagdo dos depositos bancarios foi, efetivamente, recebida apenas em 10.12.2009 — ou,
eventualmente; ‘em 17:12.2009—"ndocse pode admitir a lavratura do auto de infragdo em
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14.12.2009, como ocorreu. Nao foi concedido, claramente, tempo idoneo para a recorrida
levantar documentos capazes de explanar sua movimentacao bancaria.

Deve se considerar, pois, ndo ter o i. fiscal autuante concedido, ao
contribuinte, regular oportunidade de aclarar os creditamentos sob analise. Assim, ndo se pode
admitir aperfei¢oada a presun¢do do artigo 42 da Lei n°® 9.430/96.

Nulos sao os langamentos, quer porque decaidos, quer porquanto ilegais.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de oficio.

Sala das Sessoes, em 02 de fevereiro de 2012

(assinado digitalmente)

BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR

Relator

(assinado digitalmente)

VALMAR FONSECA DE MENEZES

Presidente
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